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ANEXOS  

 
Anexo 1:  Grupo de Acompan hamento Técnico do PEH ï 2010: 

r epresentação de  órgãos e entidades  

 

Setor Público  

Caixa Econômica Federal  

Secretaria Estadual de Economia e Planejamento  

Secretaria Estadual de Saneamento e Energia  

Secretaria Estadual de Transportes Metropolitanos  

Secretar ia Municipal de Habitação do Município de São Paulo  

Agencia Metropolitana da Baixada Santista -  AGEM 

Agencia Metropolitana de Campinas -  AGEMCAMP 

Consórcio ABC  

Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. -  EMPLASA 

Fundação Sistema Estadual de Análi se de Dados -  SEADE 

Fundação Prefeito Faria Lima -  CEPAM 

Companhia Regional de Habitações de Interesse Social de Araçatuba -  CRHIS  

Companhia de Habitação Popular de Bauru -  COHAB BU  

Companhia de Habitação Popular Bandeirantes -  COHAB BD  

Companhia de Habita ção Popular de Campinas -  COHAB CP 

Companhia Habitacional Regional de Ribeirão Preto -  COHAB RP 

Companhia de Habitação da Baixada Santista -  COHAB BS  

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -  COHAB SP 

 

Entidades de Classe  

Associação Brasileira da s Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança -  ABECIP 

Associação das Empresas de Loteamento e Desenvolvimento Urbano -  AELO 

Associação Paulista de Empresários de Obras Públicas -  APEOP 

Associação Paulista de Municípios -  APM 

Sindicato de Empresas Compra V enda e Administração de Imóveis -  SECOVI  

Sindicato da Indústria da Construção Civil ï SINDUSCON  

 

Movimentos Populares  

Associação Brasileira de Assistência Conscientização da Cidadania -  ABRACCI  
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Central de Entidades Populares  

Central dos Movimentos Populare s -  CMP 

Conselho Coordenador das Entidades Habitacionais de São Paulo -  

CONSEHAB 

Federação de Associações Comunitárias do Estado de São Paulo -  FACESP 

Frente de Luta por Moradia -  FLM 

Frente Paulista de Habitação Popular  

Movimento Nacional de Luta por Mora dia -  MNLM 

Movimento Terra de Deus Terra de Todos  

Movimento Vento Leste  

União dos Movimentos de Moradia ï UMM 
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Anexo  2 : Legislação do Conselh o Estadual de Habitação, FPHIS,  

FGH , Resoluções e Composição dos Conselhos  

 

LEI Nº 12.801, DE 15 DE JAN EIRO DE 2008.  

 

Autoriza o Poder Executivo a adotar medidas 

visando à participação do Estado no Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social -  

SNHIS, cria o Conselho Estadual de 

Habitação -  CEH, institui o Fundo Paulista de 

Habitação de Interesse Socia l -  FPHIS e o 

Fundo Garantidor Habitacional -  FGH, e dá 

providências correlatas.  

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:  

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

lei:  

 

Seção I  

 

Da Participação do Estado no Sistema Nacional de Habitação de Interesse 

Social ï SNHIS  

 

Artigo 1º -  Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as providências 

necessárias à participação do Estado no Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social -  SNHIS, de que trata a Lei federal nº 11.124, de 16 de 

junho de 2005, direcionado à população de baixo poder aquisitivo.  

§ 1º -  O direcionamento a que se refere o "caput" deste artigo tem 

como alvo as populações com renda familiar mensal de até 5 (cinco) 

salários mínimos, vigentes no Estado de São Paulo.  

§ 2º  -  O Poder Executivo Estadual poderá desenvolver programas 

habitacionais que atendam famílias de renda família acima de 5 

(cinco) até o limite de 10 (dez) salários mínimos, vigentes no Estado 

de São Paulo, desde que os recursos destinados ao atendimento 

desses, independente de sua fonte de origem, não ultrapassem 20% 

(vinte por cento) do orçamento total da Secretaria da Habitação e da 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 

São Paulo -  CDHU.  

 

Artigo 2º -  O SNHIS será desenvolvido no Estado por meio de planos 

estadual e municipais, sendo os programas e ações incluídos nos programas 

plurianuais -  PPAs, leis de diretrizes orçamentárias -  LDOs e leis 

orçamentárias anuais -  LOAs.  
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Seção II  

 

Do Conselho Estadual de Habitação ï CEH 

 

Artigo 3 º -  Fica criado o Conselho Estadual de Habitação -  CEH, vinculado à 

Secretaria da Habitação.  

 

Artigo 4º -  São atribuições do CEH:  

I -  propor programas e ações para o desenvolvimento da política estadual 

para a habitação de interesse social;  

II -  acompanhar  e avaliar a implementação dos programas e ações relativos 

à habitação de interesse social e à regularização fundiária de áreas 

habitacionais ocupadas por populações de baixo poder aquisitivo;  

III -  promover a cooperação dos governos federal, estadual e mu nicipais 

com a sociedade civil organizada na formulação e execução da política 

estadual da habitação de interesse social;  

IV -  incentivar a criação, a estruturação e o fortalecimento institucional de 

conselhos afetos à política habitacional de interesse so cial nos níveis 

municipal e regional do Estado;  

V -  promover, em parceria com organismos governamentais e não 

governamentais, nacionais e internacionais, a identificação de sistemas de 

indicadores para monitorar as atividades relacionadas com o 

desenvolvim ento habitacional;  

VI -  estimular ações que visem propiciar a geração, apropriação e utilização 

de conhecimentos científicos, tecnológicos, gerenciais e organizativos, 

voltados para a solução dos problemas habitacionais das populações de 

baixo poder aquisi tivo;  

VII -  promover a realização de estudos, pesquisas, seminários e debates, 

sobre o desenvolvimento habitacional no Estado e disseminar os resultados 

alcançados pelos programas e ações desenvolvidos;  

VIII -  estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de 

participação e controle social exercido pelos órgãos colegiados, regionais e 

municipais, visando fortalecer o desenvolvimento habitacional sustentável;  

IX -  dar publicidade e divulgar seus trabalhos e decisões;  

X -  aprovar seu regimento inter no e decidir sobre as alterações propostas 

por seus membros.  

 

Artigo 5º -  O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição 

e o funcionamento do CEH.  

 

Artigo 6º -  Na composição do CEH deverá ser contemplada a participação 

de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade 

ligados à área de habitação, garantido o princípio democrático de escolha de 

seus representantes.  
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Parágrafo único -  Será assegurada a proporção de 1/4 (um quarto) 

das vagas aos representantes de organizações pop ulares de 

representação estadual, com atuação comprovada na área de 

moradia popular.  

 

Artigo 7º -  O CEH será presidido pelo Secretário da Habitação, que exercerá 

o voto de qualidade.  

 

Artigo 8º -  Compete à Secretaria da Habitação exercer atribuições de 

Secretaria Executiva do CEH e proporcionar - lhe os meios necessários ao 

exercício de suas competências.  

 

Seção III  

 

Do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social ï FPHIS 

 

Artigo 9º -  Fica instituído o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social 

-  FPHIS, de natureza contábil, vinculado à Secretaria da Habitação, com a 

finalidade de implementar políticas habitacionais direcionadas à população 

de baixo poder aquisitivo.  

 

Artigo 10 -  As normas operacionais e a designação dos agentes financeiro e 

operador d o FPHIS serão dispostas na conformidade de ato a ser expedido 

pelo Poder Executivo.  

 

Artigo 11 -  Constituem recursos do FPHIS:  

I -  dotações orçamentárias anuais que lhe forem atribuídas;  

II -  recursos financeiros provenientes do Fundo Nacional de Habitaçã o de 

Interesse Social -  FNHIS, de que trata a Lei federal nº 11.124, de 16 de 

junho de 2005;  

III -  recursos financeiros de outros fundos, órgãos, instituições e entidades, 

públicos ou privados, nacionais ou internacionais, recebidos diretamente ou 

por meio  de empréstimos, convênios, contratos ou acordos;  

IV -  contribuições, legados e doações de pessoas físicas ou jurídicas de 

direito público e privado ou de organismos internacionais;  

V -  recursos provenientes de operações de crédito;  

VI -  transferências da União e dos Municípios;  

VII -  rendas provenientes da aplicação dos seus recursos;  

VIII -  outros recursos que lhe vierem a ser destinados.  

 

Artigo 12 -  O FPHIS terá um Conselho Gestor, órgão de caráter deliberativo, 

composto de forma paritária por órgãos e entidades do Poder Executivo e 

representantes da sociedade civil, sendo presidido pelo Secretário da 

Habitação.  
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§ 1º -  O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a 

composição e funcionamento do Conselho Gestor do FPHIS.  

§ 2º -  Compete à Secretaria da Habitação proporcionar ao Conselho 

Gestor do FPHIS os meios necessários ao exercício de suas 

competências.  

§ 3º -  A Presidência do Conselho Gestor do FPHIS será exercida pelo 

Secretário da Habitação, que exercerá o voto de qualidade.  

 

Artigo 13 -  Compete a o Conselho Gestor do FPHIS:  

I -  estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FPHIS, 

observado o disposto nesta lei e nas políticas habitacionais do Estado 

direcionadas para a população de baixo poder aquisitivo;  

II -  aprovar orçamentos e planos de aplicação e de metas, anuais e 

plurianuais do FPHIS;  

III -  deliberar sobre as contas do FPHIS;  

IV -  dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, 

aplicáveis ao FPHIS, nas matérias de sua competência;  

V -  fixar a remuneração do age nte operador;  

VI -  aprovar seu regimento interno.  

 

Artigo 14 -  A aplicação dos recursos do FPHIS em áreas urbanas deve se 

submeter à política de desenvolvimento urbano expressa no plano diretor 

de que trata o Capítulo III da Lei federal nº 10.257, de 10 d e julho de 2001 

e artigos 155 e 181 da Constituição Estadual.  

Parágrafo único -  Devem ter prioridade no atendimento os Municípios 

ou regiões que disponham de fundos e conselhos de habitação e 

desenvolvam planos municipais ou regionais de habitação de 

inter esse social, bem como Municípios e demais agentes promotores 

e financeiros que adotem medidas e mecanismos que agilizem a 

aprovação e regularização dos empreendimentos habitacionais de 

interesse social.  

 

Artigo 15 -  Os recursos do FPHIS serão aplicados pre ferencialmente de 

forma descentralizada, por meio dos agentes promotores.  

Parágrafo único -  Consideram -se agentes promotores, para os fins 

desta lei, as fundações, sindicatos, associações comunitárias, 

cooperativas habitacionais, empresas municipais de hab itação, 

empresas do ramo da construção civil e quaisquer outras entidades 

públicas ou privadas que desempenhem atividades na área 

habitacional, afins ou complementares.  

 

Artigo 16 -  Os recursos do FPHIS serão destinados a programas 

habitacionais de interes se social que contemplem:  

I -  aquisição, locação, arrendamento, construção, conclusão, ampliação, 

melhoria, reforma de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;  
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II -  aquisição de terrenos destinados à implantação de intervenções 

habitacionais;  

III -  produção e financiamento de lotes urbanizados;  

IV -  produção e financiamento de empreendimentos habitacionais dotados 

de infraestrutura urbana básica e equipamentos comunitários;  

V -  regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de 

intere sse social;  

VI -  urbanização ou reurbanização de áreas degradadas ou assentamentos 

informais;  

VII -  produção de equipamentos comunitários;  

VIII -  investimento em obras e serviços de saneamento básico, 

infraestrutura e equipamentos urbanos, complementares a os atendimentos 

habitacionais de interesse social;  

IX -  aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de 

moradias em processos de regularização;  

X -  recuperação ou construção de imóveis em áreas encortiçadas ou 

deterioradas, centrais ou perif éricas, para fins habitacionais de interesse 

social;  

XI -  repasse de recursos aos agentes financeiros e promotores e aos fundos 

municipais e regionais, visando a sua aplicação em programas e ações 

aprovadas pelo Conselho Gestor do FPHIS;  

XII -  concessão de  subsídios, observadas as normas pertinentes e os limites 

orçamentários estabelecidos;  

XIII -  constituição de contrapartidas, para viabilizar a completa realização 

dos programas implementados com recursos do FPHIS;  

XIV -  ressarcir os custos operacionais do  agente operador.  

 

Seção IV  

 

Do Fundo Garantidor Habitacional ï FGH 

 

Artigo 17 -  Fica instituído o Fundo Garantidor Habitacional -  FGH, vinculado 

à Secretaria da Habitação, destinado às seguintes ações relacionadas 

exclusivamente a empreendimentos de inter esse social voltados à 

população de baixa renda:  

I -  prover recursos para garantir risco de crédito e de performance;  

II -  equalizar taxas de juros;  

III -  conceder aval;  

IV -  apoiar operações de securitização.  

Artigo 18 -  As normas operacionais e a designa ção dos agentes financeiro e 

operador do FGH serão dispostas na conformidade de ato a ser expedido 

pelo Poder Executivo.  

Artigo 19 -  Constituem recursos do FGH:  

I -  dotações orçamentárias anuais que lhe forem atribuídas;  
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II -  aportes financeiros ou doações  de pessoas físicas e jurídicas, públicas 

ou privadas, nacionais ou estrangeiras;  

III -  juros e quaisquer outros rendimentos eventuais dos recursos do FGH;  

IV -  comissões cobradas pelo FGH;  

V -  recuperação de crédito de operações honradas com recursos do F GH;  

VI -  outros recursos que lhe vierem a ser destinados.  

 

Artigo 20 -  O FGH terá um Conselho Gestor, órgão de caráter deliberativo, 

composto de forma a contemplar a participação equilibrada dos órgãos, 

instituições financeiras e entidades do Poder Execut ivo.  

§ 1º -  A Presidência do Conselho Gestor do FGH será exercida pelo 

Secretário da Habitação, com o voto de qualidade.  

§ 2º -  O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a 

composição e funcionamento do Conselho Gestor do FGH.  

§ 3º -  Compete à Secretar ia da Habitação proporcionar ao Conselho 

Gestor do FGH os meios necessários ao exercício de suas 

competências.  

 

Artigo 21 -  Compete ao Conselho Gestor do FGH:  

I -  estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FGH, 

observado o disposto nest a lei e nas políticas habitacionais do Estado 

direcionadas à população de baixo poder aquisitivo;  

II -  aprovar o orçamento, os planos de aplicação e as metas anuais e 

plurianuais do FGH;  

III -  deliberar sobre as contas do FGH;  

IV -  dirimir dúvidas quanto à  aplicação das normas regulamentares, 

aplicáveis ao FGH, nas matérias de sua competência;  

V -  fixar a remuneração do agente operador;  

VI -  aprovar seu regimento interno.  

 

Seção V  

 

Disposições Finais  

 

Artigo 22 -  A Secretaria da Habitação enviará para a As sembléia Legislativa 

do Estado de São Paulo relatório semestral das atividades desenvolvidas, 

com demonstrativos dos investimentos previstos e executados, programas 

atendidos e Municípios beneficiados.  

 

Artigo 23 -  As despesas resultantes da aplicação dest a lei correrão à conta 

das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder 

Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos 

suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos nos termos 

do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
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Artigo 24 -  O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentárias 

anuais dotações suficientes à cobertura das contrapartidas do Estado que se 

fizerem necessárias para o fiel cumprimento desta lei.  

 

Artigo 25 -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser 

regulamentada em 90 (noventa) dias.  

 

 

Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de janeiro de 2008.  

 

José Serra  

 

Mauro Ricardo Machado Costa  

Secretário da Fazenda  

 

Francisco Vidal Luna  

Secretário de E conomia e Planejamento  

Lair Alberto Soares Krähenbühl  

Secretário da Habitação  

 

Aloysio Nunes Ferreira Filho  

Secretário -Chefe da Casa Civil  

 

Publicada na Assessoria Técnico -Legislativa, aos 15 de janeiro de 2008  
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DECRETO Nº 53.823, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2 008  

 

Regulamenta a Lei nº 12.801, de 15 de 

janeiro de 2008, que autoriza o Poder 

Executivo a adotar medidas visando à 

partic ipação do Estado no Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse S ocial -  

SNHIS, cria o Conselho Estadual de 

Habitação -  CEH, institui  o Fundo Paulista 

de Habitação de Interesse Social -  FPHIS e 

o Fundo Gara ntidor Habitacional -  FGH 

 

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 

uso de suas atribuições legais e à vista do que dispõe a Lei nº 12.801, de 

15 de janeiro de 2008,  Decreta:  

 

CAPÍTULO I  

Da Participação do Estado no Sistema Nacional de Habitação de 

Int eresse Social -  SNHIS  

Artigo 1º -  A participação do Governo do Estado de São Paulo 

no Si stema Nacional de Habitação de Interesse Social -  SNHIS, de que trata 

a Lei federal nº 11. 124, de 16 de junho de 2005, tem por objetivo atender 

prioritariamente famílias de baixo poder aquisitivo, com renda mensal de 

até 5 (cinco) salários mínimos vigentes no Estado de São Paulo.  

§ 1º -  Fica a Secretaria da Habitação autorizada a desenvolver pr ogr amas 

habitacionais que visem atender famílias de renda mensal de mais de 5 

(cinco) até o limite de 10 (dez) salários mínimos vigentes no E stado de 

São Paulo, desde que os recursos destinados a esse atendimento, 

independentemente de sua fonte de or igem, não ultrapassem 20% (vinte 

por cento) do orçamento total da Secretaria e da Companhia de 

Desenvo lvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -  CDHU.  

§ 2º -  Os programas habitacionais a que se refere o parágrafo 

anterior serão estabelecidos pelo Pl ano Estadual de Habitação de Interesse 

Social, observadas as proposições do Conselho Estadual de Habitação -  

CEH. 

Artigo 2º -  Caberá à Secretaria da Habitação formular o Plano 

Estadual de Habitação de Interesse Social e seus respectivos programas e 
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ações, nos termos do inciso III do artigo 12 da Lei federal nº 11.124, de 16 

de junho de 2005.  

Parágrafo único -  A Secretaria da Habitação implantará 

Sistema de I nformação, Monitoramento e Avaliação Habitacional, 

garantindo a divulgação e o ace sso aos dados gerad os, visando subsidiar a 

elaboração, gestão e avaliação do Plano Estadual de Habitação de Interesse 

Social.  

 

CAPÍTULO II  

Do Conselho Estadual de Habitação -  CEH 

SEÇÃO I  

Da Composição e das Atribuições  

Artigo 3º -  O Conselho Estadual de Habitação -  CEH é 

com posto pelos seguintes membros:  

I -  6 (seis) representantes do poder público estadual, sendo:  

a) o Secretário da Habitação, como membro nato, na qualidade 

de pr esidente;  

b) 1 (um) da Casa Civil;  

c) 1 (um) da Secretaria de Economia e Planejamento;  

d) 1 (um) da Secretaria de Saneamento e Energia;  

e) 1 (um) da Secretaria dos Transportes Metropolitanos;  

f) 1 (um) da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 

Urbano do Estado de São Paulo -  CDHU;  

II  -  1(um) representante dos poderes públicos municipais do 

Esta do de São Paulo;  

III -  7 (sete) representantes da sociedade civil, sendo:  

a) 4 (quatro) de organizações populares de representação 

estadual, com atuação comprovada na área de moradia popular;  

b) 2 (dois) de organizações representativas de agentes 

promotor es pr ivados empresariais de habitação de interesse social;  

c) 1 (um) de organizações representativas de agentes 

financeiros priv ados.  

§ 1º -  Cada membro do Conselho terá um suplente, sendo que 

os ref erentes aos incisos II e III poderão ser de entidade dis tinta daquela 

do titular, desde que seja do mesmo segmento a ser representado.  
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§ 2º -  Os membros de que tratam as alíneas "b" a "f" do inciso 

I e seus respectivos suplentes, serão designados pelo Governador do 

Estado.  

§ 3º -  Os membros de que tratam o inci so II e a alínea "a" do 

inciso III e seus respectivos suplentes, serão designados pelo Secretário de 

Habitação, mediante indicação de seus pares garantido o princípio 

democr ático de escolha de seus representantes, por meio de procedimentos 

defin idos pelos próprios segmentos.  

§ 4º -  As entidades representativas da sociedade civil referidas 

no inciso III deverão ser previamente cadastradas na Secretaria da 

Habitação, para o cumpr imento no disposto no parágrafo anterior.  

§ 5º -  Os membros de que tratam as alí neas "b" e "c" do inciso 

III e seus respectivos suplentes serão designados pelo Secretário da 

Hab itação mediante indicação dos dirigentes dos órgãos e entidades 

represent ativas desses segmentos;  

§ 6º -  Os membros de que trata o inciso III e respectivos 

sup lentes terão mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução, nos 

termos estabelecidos em reg imento interno.  

§ 7º -  O regimento interno estabelecerá as condições e normas 

para o funcionamento do Conselho.  

§ 8º -  As funções de membro do CEH não serão remun eradas, 

mas consideradas como serviço público relevante.  

§ 9º -  O Presidente do CEH, além do voto como membro, terá 

o voto de qualidade.  

§ 10 -  Poderão participar de reuniões do CEH, mediante convite 

do seu presidente, sem direito a voto, pessoas que, por seus conhecimentos 

e experiência profissional, venham a contribuir para a discussão da matéria 

em exame.  

Artigo 4º -  O Conselho Estadual de Habitação -  CEH tem as 

seguintes atribuições:  

I -  propor programas e ações visando ao desenvolvimento da 

política es tadual para a habitação de interesse social;  

II -  acompanhar e avaliar a implementação dos programas e 

ações rel ativos à habitação de interesse social e à regularização fundiária de 

áreas habitacionais ocupadas por populações de baixo poder aquisitivo;  

III  -  promover a cooperação dos governos federal, estadual e 
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municipais com a sociedade civil organizada na formulação e execução da 

política estadual da habitação de interesse social;  

IV -  incentivar a criação, a estruturação e o fortalecimento 

institucional  de conselhos dedicados à política habitacional de interesse 

social nos níveis municipal e regional do Estado;  

V -  promover, em parceria com organismos governamentais e 

não governamentais, nacionais e internacionais, a identificação de sistemas 

de indicado res para monitorar as atividades relacionadas com o 

desenvo lvimento habitacional;  

VI -  estimular ações que visem propiciar a geração, 

apropri ação e utilização de conhecimentos científicos, tecnológicos, 

gerenciais e o rganizativos, voltados para a solução d os problemas 

habitacionais das pop ulações de baixo poder aquisitivo;  

VII -  promover a realização de estudos, pesquisas, seminários 

e deb ates, sobre o desenvolvimento habitacional no Estado e disseminar os 

resultados a lcançados pelos programas e ações desen volvidos;  

VIII -  estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos 

mec anismos de participação e controle social exercido pelos órgãos 

colegiados, regionais e munic ipais, visando fortalecer o desenvolvimento 

habitacional sustentável;  

IX -  dar publicidade e divu lgar seus trabalhos e decisões;  

X -  incentivar a criação de fóruns temáticos;  

XI -  constituir câmaras técnicas, grupos técnicos, ou comissões 

espec iais, quando julgar necessário;  

XII -  promover a realização de Conferências Regionais e 

Estaduais de Habitaçã o;  

XIII -  aprovar seu regimento interno e decidir sobre as 

alterações pr opostas por seus membros.  

Artigo 5º -  O Conselho Estadual de Habitação -  CEH deliberará 

com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, por 

maioria de votos dos presen tes.  

SEÇÃO II  

Do Presidente e da Secretaria Executiva  

Artigo 6º -  Ao Presidente do Conselho Estadual de Habitação -  

CEH, além de outras competências que venham a ser estabelecidas em 

regimento interno, compete:  
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I -  convocar e presidir as reuniões do colegi ado e fazer cumprir 

as suas decisões e deliberações;  

II -  convocar, mediante solicitação de metade mais um de seus 

me mbros, reuniões extraordinárias do CEH;  

III -  solicitar a elaboração de estudos, informações e pareceres 

sobre temas de relevante interesse  para o cumprimento das atribuições do 

Conselho;  

IV -  representar o CEH e firmar as atas das reuniões, 

homologar as d ecisões, assinar ofícios e demais documentos a ele 

referentes;  

V -  propor ao Governo do Estado assuntos que venham a 

depender de decisão go vernamental;  

VI -  aprovar a pauta das reuniões do Conselho.  

Artigo 7º -  O Conselho Estadual de Habitação -  CEH conta com 

uma Secretaria Executiva.  

Artigo 8º -  À Secretaria Executiva do Conselho, dirigida pelo 

Secretário Executivo, além de outras atribuiçõe s que venham a ser 

definidas em regimento inte rno, cabe:  

I -  responsabilizar - se pela coordenação e preparo das 

informações a s erem objeto de proposição, acompanhamento e de ação do 

CEH;  

II -  propor a pauta de reuniões;  

III -  enviar os avisos de convocação para as reuniões do CEH, 

acomp anhados das informações pertinentes;  

IV -  secretariar as reuniões, preparar a agenda e elaborar as 

atas do CEH, providenciando a divulgação das decisões do Conselho;  

V -  providenciar o encaminhamento dos assuntos tratados pelo  

CEH;  

VI -  organizar e manter em arquivo a documentação técnica e 

admini strativa;  

VII -  preparar os relatórios e demais documentos necessários 

ao exerc ício das atribuições do CEH;  

VIII -  assessorar o Presidente no desempenho de suas funções.  

Parágrafo únic o -  O Secretário Executivo será indicado pelo 

t itular da Secretaria da Habitação.  
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CAPÍTULO III  

Do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social -  FPHIS 

SEÇÃO I  

Das Finalidades e da Aplicação dos Recursos do FPHIS  

Artigo 9º -  O Fundo Paulista de Habitaçã o de Interesse Social -  

FPHIS objetiva implementar políticas habitacionais direcionadas à população 

de baixo poder aquisitivo, conforme estabelece o artigo 9º da Lei nº 12.801, 

de 15 de janeiro de 2008.  

Artigo 10 -  O Fundo Paulista de Habitação de Interess e Social -  

FPHIS, de natureza contábil e vinculado à Secretaria da Habitação, contará 

com os seguintes recursos:  

I -  dotações orçamentárias anuais que lhe forem atribuídas;  

II -  recursos financeiros provenientes do Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social -  FNHIS, de que trata a Lei federal nº 11.124, 

de 16 de junho de 2005;  

III -  recursos financeiros de outros fundos, órgãos, instituições 

e entid ades, públicos ou privados, nacionais ou internacionais, recebidos 

diretamente ou por meio de empréstimos , convênios, contratos ou acordos;  

IV -  contribuições, legados e doações de pessoas físicas ou 

jurídicas de direito público e privado ou de organismos internacionais;  

V -  recursos provenientes de operações de crédito;  

VI -  transferências da União e dos Mun icípios;  

VII -  rendas provenientes da aplicação dos seus recursos;  

VIII -  outros recursos que lhe vierem a ser destinados.  

Artigo 11 -  Os recursos do Fundo Paulista de Habitação de 

Interesse Social -  FPHIS serão aplicados preferencialmente de forma 

descent ralizada, por i ntermédio de agentes promotores e financeiros 

públicos ou privados, em ações vincul adas aos programas de habitação de 

interesse social que contemplem:  

I -  aquisição, locação, arrendamento, construção, conclusão, 

ampliação, melhoria, reforma de unidades habitacionais em áreas urbanas e 

rurais, permissão e concessão de uso de imóvel;  

II -  aquisição de terrenos destinados à implantação de 

intervenções h abitacionais;  

III -  produção e financiamento de lotes urbanizados;  
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IV -  produção e financiamen to de empreendimentos 

habitacionais dot ados de infraestrutura urbana básica e equipamentos 

comunitários;  

V -  regularização fundiária e urbanística de áreas 

caracterizadas de i nteresse social;  

VI -  urbanização ou reurbanização de áreas degradadas ou 

assent amentos informais;  

VII -  produção de equipamentos comunitários;  

VIII -  investimento em obras e serviços de saneamento básico, 

infraestrutura e equipamentos urbanos, complementares aos atendimentos 

habitacionais de interesse social;  

IX -  aquisição de materia is para construção, ampliação e 

reforma de moradias em processos de regularização;  

X -  recuperação ou construção de imóveis em áreas 

encortiç adas ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais 

de int eresse social;  

XI -  repasse de recurso s aos agentes financeiros e promotores 

e aos fundos municipais e regionais, visando a sua aplicação em programas 

e ações apr ovadas pelo Conselho Gestor do FPHIS;  

XII -  concessão de subsídios, observadas as normas 

pertine ntes e os limites orçamentários esta belecidos;  

XIII -  constituição de contrapartidas para viabilizar a completa 

realização dos programas engendrados com recursos do FPHIS;  

XIV -  ressarcir os custos operacionais do Agente Operador, 

devido às suas atividades perante o fundo.  

Artigo 12 -  A apli cação dos recursos do FPHIS em áreas 

urb anas deve ser submetida à política de desenvolvimento urbano expressa 

no plano diretor de que trata o Capítulo III da Lei federal nº 10.257, de 10 

de julho de 2001, e artigos 155 e 181 da Constituição Estadual.  

Parág rafo único -  Devem ter prioridade no atendimento os 

Municípios ou regiões que disponham de fundos e conselhos de habitação e 

desenvolvam planos municipais ou regionais de habitação de interesse 

social, bem como Municípios e d emais agentes promotores e fina nceiros que 

adotem medidas e mecanismos que agil izem a aprovação e regularização 

dos empreendimentos habitacionais de interesse social.  

SEÇÃO II  
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Da Composição e Funcionamento do Conselho Gestor do Fundo 

Pauli sta de Habitação de Interesse Social -  CGFPHIS 

Artigo 13 -  O Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação 

de Int eresse Social -  CGFPHIS é composto pelos seguintes membros:  

I -  4 (quatro) representantes do poder executivo estadual, 

sendo:  

a) o Secretário da Habitação, como membro nato, na qualidade 

de pr esidente;  

b) 1 (um) da Secretaria de Economia e Planejamento;  

c) 1 (um) da Secretaria da Fazenda;  

d) 1 (um) da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 

Urbano do Estado de São Paulo -  CDHU;  

II -  4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo:  

a) 1 (um) representante de organizações populares de 

repr esentação estadual, com atuação comprovada na área de moradia 

popular;  

b) 1 (um) representante das organizações de agentes 

financeiros atua ntes nas operações de crédito e financiamento imobiliário;  

c) 2  (dois) representantes das organizações de agentes 

promotores pr ivados empresariais de habitação de interesse social.  

§ 1º -  Cada membro do Conselho Gestor do Fundo terá um 

suplente, sendo que os referentes ao inciso II poderão ser de entidade 

distinta daq uela do titular, desde que seja do mesmo segmento a ser 

representado.  

§ 2º -  Os membros de que tratam as alíneas "b" a "d" do inciso 

I e seus respectivos suplentes serão designados pelo Governador do Estado.  

§ 3º -  O membro de que trata a alínea "a" do inc iso II e seu 

respectivo suplente será designado pelo Secretário da Habitação, mediante 

indicação de seus pares, garantido o princípio democrático de escolha de 

seus representantes, por meio de procedimentos definidos pelos próprios 

segmentos.  

§ 4º -  Os mem bros de que tratam as alíneas "b" e "c" do inciso 

II e seus respectivos suplentes serão designados pelo Secretário da 

Habit ação mediante indicação dos dirigentes dos órgãos e entidades 

representat ivas desses segmentos;  

§ 5º -  As organizações representativa s da sociedade civil 
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alud idas no inciso II deverão ser previamente cadastradas na Secretaria da 

Habitação, para o cumprimento no disposto no § 3º deste artigo;  

§ 6º -  Os membros referidos no inciso II e respectivos 

suple ntes terão mandato de 3 (três) anos,  permitida a recondução nos 

termos a ser estabelecido em regimento interno;  

§ 7º -  O regimento interno estabelecerá as condições e as 

normas para o funcionamento do Conselho Gestor do Fundo;  

§ 8º -  As funções de membro do Conselho Gestor do Fundo 

não serão  remuneradas, mas consideradas como serviço público relevante.  

§ 9º -  O Presidente do Conselho Gestor do Fundo além do voto 

como membro terá o voto de qualidade;  

§ 10 -  Poderão participar de reuniões do Conselho Gestor do 

Fundo, mediante convite de seu pre sidente, sem direito a voto, pessoas 

que, por seus conhecimentos e experiência profissional, venham a 

contrib uir para a discussão da matéria em exame.  

SEÇÃO III  

Das Atribuições do Conselho Gestor do Fundo Paulista de 

Hab itação de Interesse Social -  CGFPHIS 

Artigo 14 -  Ao Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação 

de Int eresse Social -  CGFPHIS cabe:  

I -  estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos 

do FPHIS, observado o disposto na Lei nº 12.801, de 15 de janeiro de 2008, 

e nas políticas ha bitacionais do Estado direcionadas para a população de 

baixo poder aquisitivo;  

II -  aprovar os orçamentos, os planos de aplicação e de metas, 

anuais e plurianuais, e a prestação de contas do FPHIS;  

III -  fixar limites globais e individuais das operações co m 

pr ovimento de recursos pelo FPHIS, verificadas as respectivas 

disponibilidades;  

IV -  aprovar os critérios de análise e seleção das propostas dos 

Agentes Promotores e Financeiros;  

V -  estabelecer as situações em que as operações com recursos 

do FPHIS pode rão ser realizadas sem previsão de retorno;  

VI -  promover medidas para que a gestão, acompanhamento e 

monit oramento das operações do FPHIS se façam por meio de sistemas de 

tecnologia de informação atualizados, eficientes, integrados e auditados 



 

 

 

21  

periodicame nte por empr esas independentes;  

VII -  solicitar servidores da administração estadual, nos termos 

da legi slação vigente, para apoio técnico às atividades do FPHIS ou para 

compor grupos de trabalho;  

VIII -  dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas 

regul amentares, aplicáveis ao FPHIS, nas matérias de sua competência;  

IX -  fixar a remuneração do agente operador;  

X -  deliberar sobre o credenciamento dos agentes promotores e 

agentes financeiros propostos pelo agente operador;  

XI -  propor ao presidente do Con selho pontos de pauta para as 

reuniões do CGFPHIS;  

XII -  aprovar o seu regimento interno.  

Artigo 15 -  Ao Presidente do Conselho Gestor do Fundo Paulista 

de H abitação de Interesse Social -  CGFPHIS, além de outras competências 

que venham a ser estabelecidas em regimento interno, compete:  

I -  aprovar o encaminhamento das matérias ao Conselho 

Gestor, definir a pauta e presidir as reuniões do Conselho;  

II -  expedir e dar publicidade às normas e deliberações 

apr ovadas pelo Conselho Gestor;  

III -  expedir os atos n ormativos relativos à alocação dos 

recu rsos do FPHIS, conforme deliberado pelo Conselho Gestor;  

IV -  aprovar as operações, mediante parecer técnico do Agente 

Oper ador.  

Artigo 16 -  O Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação 

de Int eresse Social -  CGFPHIS deliberará com a presença de, no mínimo, 

2/3 (dois terços) de seus membros, por maioria de votos dos presentes.  

Artigo 17 -  O Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação 

de Int eresse Social -  CGFPHIS conta com uma Secretaria Executiva.  

Artigo 18 -  As atribuições, a composição e o funcionamento da 

Secret aria Executiva do Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de 

Interesse Social -  CGFPHIS serão definidos no regimento interno de que 

trata o inciso XII do artigo 14 deste decreto.  

 

CAPÍTULO IV  

Do Fundo Garantidor Habitacional -  FGH 
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SEÇÃO I  

Das Finalidades e Recursos do Fundo Garantidor Habitacional -  

FGH 

Artigo 19 -  O Fundo Garantidor Habitacional -  FGH tem por 

finalidade apoiar ações de fomento às políticas habitacionais direcionadas à 

população d e baixo poder aquisitivo.  

Artigo 20 -  Os recursos do Fundo Garantidor Habitacional -  FGH 

serão destinados às seguintes ações relacionadas exclusivamente a 

empr eendimentos de interesse social voltados à população de baixa renda:  

I -  prover recursos para gar antir:  

a) risco de crédito em operações de empréstimo e 

financiamento, real izadas pelos agentes financeiros e promotores;  

b) colateralmente, operações de seguros de performance que 

visem à fiel execução de obras vinculadas às operações contratadas com o 

FGH, na proporção da responsabilidade deste, ficando excluídas penalidades 

de multas decorrentes de atrasos sem rompimento de contratos.  

II -  equalizar taxas de juros em operações de crédito 

destinadas à pr odução e comercialização de unidades habitacionais d e 

interesse social;  

III -  conceder aval em programas e ações de aquisição, 

locação, arre ndamento, construção, produção, conclusão, reforma, 

ampliação e melhoria, desenvolvimento, urbano compensações urbanísticas 

ou ambie ntais exigíveis nos projetos;  

IV -  apoiar operações de securitização, preferencialmente as 

que envolverem os créditos da CDHU e em obediência às normas 

específ icas do CGFGH.  

§ 1º -  Para os efeitos deste decreto são consideradas quaisquer 

linhas de empréstimos e financiamentos, disponibilizad as por quaisquer 

instituições, entidades, órgãos, fundos ou pessoas, públicos ou privados, 

nacionais ou estrangeiros, que possam constituir fonte de financiamento 

hab itacional.  

§ 2º -  Sem prejuízo das suas finalidades, é admitido com 

recursos do FGH, prest ar garantias a projetos de parcerias público -privadas 

que incluam ações habitacionais e, de modo subsidiário, operações de 

seguro de crédito para cobertura de risco de empréstimos e financiamentos 

habitacionais.  
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§ 3º -  É vedado utilizar recursos, direitos e ativos do FGH para 

empré stimos de qualquer natureza a órgãos e entidades da administração 

direta ou indireta dos governos estadual, federal e municipais, suas 

respe ctivas empresas e fundações e aos agentes e beneficiários finais.  

Artigo 21 -  Constituem r ecursos do Fundo Garantidor 

Habit acional -  FGH:  

I -  dotações orçamentárias anuais que lhe forem atribuídas;  

II -  aportes financeiros ou doações de pessoas físicas e 

jurídicas, públ icas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;  

III -  juros e quaisquer outros rendimentos eventuais dos 

recu rsos do FGH;  

IV -  comissões cobradas pelo FGH por conta das operações 

aprovadas com recursos do FGH;  

V -  recuperação de crédito de operações honradas com 

recu rsos do FGH;  

VI -  outros recursos que lhe vierem a ser destinados.  

SEÇÃO II  

Do Conselho Gestor do FGH -  CGFGH 

Artigo 22 -  O Conselho Gestor do Fundo Garantidor 

Habitaci onal -  CGFGH é composto pelos seguintes membros:  

I -  4 (quatro) representantes do poder executivo estadual, 

sendo:  

a) o Secretário da Habitação, membro nato , na qualidade de 

presidente;  

b) 1 (um) da Secretaria da Fazenda;  

c) 1 (um) da Secretaria de Economia e Planejamento;  

d) 1 (um) da Secretaria de Saneamento e Energia;  

II -  1 (um) representante das organizações de agentes 

financeiros at uantes nas operações de crédito e financiamento imobiliário;  

III -  1 (um) representante das organizações de agentes 

promotores pr ivados de habitação de interesse social.  

§ 1º -  Cada membro do Conselho Gestor do Fundo terá um 

suplente, sendo que os referentes aos incisos II e I II poderão ser de 

entidade distinta daquela do titular, desde que seja do mesmo segmento a 

ser repr esentado.  
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§ 2º -  Os membros de que trata o inciso I, alíneas "b" a "d", e 

seus re spectivos suplentes serão designados pelo Governador do Estado.  

§ 3º -  Os me mbros de que tratam os incisos II e III e seus 

respectivos suplentes serão designados pelo Secretário da Habitação, por 

meio de indicação dos dirigentes dos órgãos e entidades representados.  

§ 4º -  As organizações representativas da sociedade civil 

alud idas nos incisos II e III deverão ser previamente cadastradas na 

Secretaria da Habitação, para o cumprimento no disposto no parágrafo 

anterior.  

§ 5º -  Os membros de que tratam os incisos II e III e 

respectivos suple ntes terão mandato de 3 (três) anos, permiti da a 

recondução nos termos a ser estabel ecido em regimento interno.  

§ 6º -  O regimento interno estabelecerá as condições e as 

normas para o funcionamento do Conselho Gestor do Fundo.  

§ 7º -  As funções de membro do Conselho Gestor do Fundo 

não serão remuner adas, mas consideradas como serviço público relevante.  

§ 8º -  O Presidente do Conselho Gestor do Fundo além do voto 

como membro terá o voto de qualidade.  

§ 9º -  Poderão participar de reuniões do Conselho Gestor do 

Fundo, mediante convite do Presidente, sem  direito a voto, pessoas que, 

por seus conhecimentos e experiência profissional, venham a contribuir 

para a discussão da matéria em exame.  

Artigo 23 -  Ao Conselho Gestor do Fundo Garantidor 

Habitaci onal -  CGFGH, observados as diretrizes e os programas da 

Secretaria da H abitação e do Plano Estadual de Habitação de Interesse 

Social, cabe:  

I -  estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos 

do FGH;  

II -  aprovar os orçamentos, os planos de aplicação e de metas, 

anuais e plurianuais, e a prestação de  contas do FGH;  

III -  fixar limites globais e individuais de garantia de 

provimento de r ecursos pelo FGH, verificadas as respectivas 

disponibilidades;  

IV -  definir regras para fixação do percentual de garantia dos 

encargos mensais e dos saldos devedores da s operações a serem providas 

com recursos do FGH, em função das prioridades habitacionais definidas 



 

 

 

25  

pela Secretaria da Habitação ou no Plano Estadual da Habitação de 

Intere sse Social;  

V -  nas operações de equalização de taxas de juros e de apoio 

à securiti zação de créditos, fixar os limites das taxas a equalizar e de 

eventuais deságios, l evando em conta parâmetros de mercado relacionados 

com os sistemas de financi amento da habitação de interesse social;  

VI -  aprovar os critérios de análise e seleção das pr opostas dos 

agentes promotores e financeiros;  

VII -  dispor em ato próprio as hipóteses em que os agentes 

promotores deverão constituir Sociedade de Propósito Específico -  SPE 

como condição para co ntratar o provimento de recursos do FGH, bem como 

aquelas em  que será exigida a constituição do Patrimônio de Afetação, nos 

termos dispostos pela Lei federal nº 10.931, de 2 de agosto de 2004;  

VIII -  promover medidas para que a gestão, acompanhamento 

e monit oramento das operações do FGH se façam por meio de sistema s de 

tecnologia de informação atualizados, eficientes, integrados e auditados 

periodicamente por empresas independentes;  

IX -  solicitar servidores da administração estadual, nos termos 

da legislação vigente, para apoio técnico às atividades do FGH ou para 

compor grupos de trabalho;  

X -  dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas 

regulamentares, apl icáveis ao FGH, nas matérias de sua competência;  

XI -  fixar a remuneração do agente operador;  

XII -  deliberar sobre o credenciamento dos agentes promotores 

e ag entes financeiros propostos pelo agente operador;  

XIII -  aprovar o seu regimento interno.  

Artigo 24 -  Ao Presidente do Conselho Gestor do Fundo 

Garantidor H abitacional -  CGFGH, além de outras competências que venham 

a ser estabelecidas em regimento interno , compete:  

I -  aprovar o encaminhamento das matérias ao Conselho 

Gestor, definir a pauta e presidir as reuniões do Conselho;  

II -  expedir e dar publicidade às normas e deliberações 

apr ovadas pelo Conselho Gestor;  

III -  expedir os atos normativos relativos à alocação dos 

recu rsos do FGH, conforme deliberado pelo Conselho Gestor;  

IV -  aprovar as operações, mediante parecer técnico do Agente 
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Oper ador.  

Artigo 25 -  O Conselho Gestor do Fundo Garantidor 

Habitaci onal -  CGFGH deliberará, com a presença de, no mínim o, 2/3 (dois 

terços) de seus me mbros, por maioria de votos dos presentes.  

Artigo 26 -  O Conselho Gestor do Fundo Garantidor 

Habitaci onal -  CGFGH conta com uma Secretaria Executiva.  

Artigo 27 -  As atribuições, a composição e o funcionamento da 

Secret aria Ex ecutiva do Conselho Gestor do Fundo Garantidor Habitacional -  

CGFGH serão definidos no regimento interno de que trata o inciso XIII do 

artigo 23 deste decreto.  

SEÇÃO III  

Das Formas de Garantia do Fundo Garantidor Habitacional -  

FGH 

Artigo 28 -  O valor tota l das garantias a ser contratado pelo 

FGH será definido pelo CGFGH, respeitado o teto máximo estabelecido em 

regulamento com relação ao montante que compõe o patrimônio do FGH, 

deduzidas as provisões de perdas líquidas definitivas contabilizadas.  

Artigo 29  -  Em cada operação de financiamento com garantia 

de provimento de recursos do FGH o Agente Financeiro deverá exigir 

garantias reais do tom ador, além da caução de direitos creditórios 

decorrentes da comercialização das unidades, quando prevista no projeto 

apoiado, em f avor do FGH e observado percentual de apoio deste Fundo à 

operação re spectiva.  

Parágrafo único -  As garantias aludidas no "caput" deste artigo 

serão consideradas um todo indivisível, em relação ao valor da dívida, 

sendo vedada const ituição de garantias para parte do crédito.  

Artigo 30 -  Os Agentes Financeiros que contratarem recursos 

do Fundo Garantidor Habitacional -  FGH pagarão taxa de garantia de 

aloc ação, cujo percentual, forma de incidência e de pagamento serão 

definidos em ato próprio do Conselho Gestor do Fundo Garantidor 

Habitacional -  CGFGH. 

Artigo 31 -  O Fundo Garantidor Habitacional -  FGH 

responsab ilizar -se-á integral e exclusivamente:  

I -  pelo valor resultante da aplicação do percentual de garantia 

assum ido em cada operação aprovada e contratada;  

II -  pela remuneração do agente operador e demais despesas 
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decorre ntes da administração do FGH;  

III -  pelas despesas decorrentes de execução judicial ou 

extr ajudicial, inclusive honorários e custas processuais realizadas pelos 

agentes finance iros, na mesma proporção do percentual de garantia da 

operação provida.  

Artigo 32 -  Configurada a situação de inadimplemento, a 

instituição financeira depositária dos recursos do FGH, consoante com as 

no rmas do CGFGH, deverá tomar as seguintes providências  com relação aos 

adiantamentos a serem fe itos ao Agente Financeiro:  

I -  adiantar o montante equivalente à soma das prestações 

vencidas e não pagas pelo tomador;  

II -  constituir Provisão de Perdas de Crédito, no montante 

equivalente ao percentual de garanti a de responsabilidade do FGH no saldo 

devedor vincendo, para, na permanência da situação de inadimplemento, 

adiantar ao Agente Financeiro de acordo com o fluxo de pagamento original 

da operação garantida.  

Parágrafo único -  Os adiantamentos efetuados pelo F GH ao 

Agente F inanceiro, nos termos deste artigo, serão reembolsados ao primeiro 

pelo segundo, c aso haja recuperação de créditos.  

Artigo 33 -  É admitida a dilação do prazo e de valor da garantia 

orig inalmente pactuada com o FGH, em caso de renegociação da operação, 

segundo normas fixadas em ato próprio do CGFGH.  

SEÇÃO IV  

Da Forma de Organização Contábil do Fundo Garantidor 

Hab itacional -  FGH 

Artigo 34 -  A organização do Fundo Garantidor Habitacional -  

FGH será baseada em normas gerais de contabilidade e de atuária, de modo 

a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial.  

Artigo 35 -  A Secretaria da Habitação deverá propor ao CGFGH 

o ajuste do plano de custeio do FGH sempre que verificar riscos de 

comprometimento do equ ilíbrio financeiro e atuarial.  

 

CAPÍTU LO V  

Do Agente Operador do Fundo Paulista de Habitação de 

Interesse S ocial -  FPHIS e do Fundo Garantidor Habitacional -  FGH 

Artigo 36 -  O Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social -  
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FPHIS e Fundo Garantidor Habitacional -  FGH contarão com um Agente 

Operador comum, que terá as seguintes atribuições:  

I -  propor os regulamentos operacionais para a aplicação dos 

recursos dos fundos, em concordância com as diretrizes dos respectivos 

conselhos gestores;  

II -  propor critérios e condicionantes técnicos, socio ambientais, 

econômico - financeiros, jurídicos e mercadológicos para análise das 

propo stas de projetos a serem realizados pelos agentes promotores e 

financeiros;  

III -  propor critérios para o estabelecimento de contrapartidas 

e garantias a serem oferecidas p elos agentes promotores e financeiros 

atuantes com recursos do FPHIS e do FGH, bem como os limites para a 

concessão de créditos e subsídio aos beneficiários finais;  

IV -  propor critérios e normas operacionais para inscrição, 

seleção e habilitação dos benef iciários finais dos programas e ações 

desenvolvidos com base ne ste decreto;  

V -  proceder à análise dos projetos apresentados para obter 

recursos do FPHIS e do FGH, nos aspectos relativos ao mérito e ao risco das 

operações, emitindo parecer numerado, circun stanciado e conclusivo, 

submetendo -o ao presidente dos respectivos conselhos gestores para 

deliber ação;  

VI -  orientar os proponentes na apresentação de projetos 

tendo em vista os requisitos para acesso aos recursos do FPHIS e do FGH;  

VII -  divulgar os conc eitos e as metodologias das operações do 

FPHIS e do FGH;  

VIII -  manter sistemas eficientes de controle e fiscalização das 

oper ações do FPHIS e do FGH, podendo recorrer à contratação de serviços 

especializados independentes;  

IX -  propor aos conselhos gestor es dos fundos o 

credenciame nto ou descredenciamento de agentes promotores e de agentes 

financeiros, conforme cond ições previamente estabelecidas por esses 

Conselhos;  

X -  celebrar convênios e contratos com os agentes promotores 

e fina nceiros para a utilizaç ão de recursos do FPHIS e do FGH;  

XI -  apresentar semestralmente relatórios das suas atividades 

dese nvolvidas, bem como das atividades do FPHIS e do FGH.  
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CAPÍTULO VI  

Da Instituição Depositária dos Recursos do Fundo Paulista de 

Habit ação de Interesse Social  -  FPHIS e do Fundo Garantidor Habitacional -  

FGH 

Artigo 37 -  O Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social -  

FPHIS e o Fundo Garantidor Habitacional -  FGH terão uma instituição 

financeira como dep ositária de seus recursos.  

Artigo 38 -  Cabe à instituiç ão financeira depositária:  

I -  observar as normas fixadas pelos Conselhos Gestores do 

FPHIS e do FGH;  

II -  cumprir com autonomia os contratos firmados para 

utilização dos r ecursos dos fundos tratados neste decreto, observadas as 

normas emanadas pelos conse lhos gestores;  

III -  efetuar a aplicação financeira dos recursos disponíveis do 

FPHIS e do FGH, seguindo as diretrizes dos respectivos Conselhos Gestores;  

IV -  efetuar a contabilidade do FPHIS e do FGH em registros 

próprios, distintos de sua contabilidade geral, com discriminação dos 

part icipantes e das modalidades operacionais, com os respectivos créditos e 

débitos, criando sub -contas esp ecíficas, com vistas à gerência dos 

respectivos recursos, e conciliando e consolidando, diariamente, todos os 

lançamento s contábeis;  

V -  prestar contas ao agente operador, mensalmente, 

apresentando b alancetes e demonstrativos contábeis do FPHIS e do FGH;  

VI -  elaborar, semestralmente, o balanço do FPHIS e do FGH, a 

serem apresentados ao agente operador.  

 

CAPÍTULO VII  

Dos A gentes Financeiros do Fundo Paulista de Habitação de 

I nteresse Social -  FPHIS e do Fundo Garantidor Habitacional -  FGH 

Artigo 39 -  Cabe aos Agentes Financeiros:  

I -  realizar todas as operações correspondentes à concessão do 

crédito habitacional aos Agentes  Promotores ou aos beneficiários finais, 

responsabilizando -se pela análise de crédito, gestão, cobrança e promoção 

das medidas judiciais ou extr ajudiciais necessárias à recuperação dos 

créditos concedidos;  

II -  encaminhar ao Agente Operador relatório mensa l com a 
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posição da carteira em fase de execução extrajudicial ou judicial, 

consid erando como data -base o dia de encerramento do mês 

imediatamente ant erior.  

Parágrafo único -  Os conselhos gestores do FPHIS e FGH 

expedirão normas fixando prazos e procediment os para a adoção de 

providências judiciais e e xtrajudiciais de recuperação de crédito.  

 

CAPÍTULO VIII  

Dos Agentes Promotores do Fundo Paulista de Habitação de 

I nteresse Social -  FPHIS e do Fundo Garantidor Habitacional -  FGH 

Artigo 40 -  São agentes promoto res, para os fins deste 

decr eto, as fundações, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas 

habit acionais, empresas municipais de habitação, empresas da construção 

civil e de promoção de loteamentos ou de incorporações imobiliárias, 

seguradoras, e qu aisquer outras pessoas ou entidades públicas ou privadas 

que dese mpenhem atividades na área habitacional, afins ou 

complementares.  

Parágrafo único -  A atuação como Agente Promotor fica 

cond icionada ao seu credenciamento prévio junto ao agente operador.  

Art igo 41 -  Cabe ao Agente Promotor:  

I -  desenvolver proposta de atendimento habitacional e 

prom over sua apresentação segundo as normas estabelecidas pelos 

conselhos gestores dos fundos mencionados neste decreto;  

II -  desenvolver, direta ou indiretamente, tod as as atividades 

voltadas à implantação da operação aprovada e contratada;  

III -  mobilizar os agentes financeiros para o aporte de recursos 

à oper ação contratada;  

IV -  responsabilizar - se pela inscrição, seleção e classificação 

dos ben eficiários finais e pel a comercialização das habitações produzidas e, 

quando atuar concomitantemente como Agente Financeiro, pela 

administr ação dos créditos;  

V -  prestar assistência jurídico -administrativa aos beneficiários 

finais p ara a preparação dos documentos necessários à f ormalização dos 

instrumentos juríd icos apropriados a cada modalidade de atendimento até o 

seu registro imobiliário;  

VI -  acompanhar a instalação das famílias na nova condição de 
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morad ia;  

VII -  responsabilizar -se pelo cumprimento do prazo previsto na 

propos ta de atendimento habitacional, como necessário à consolidação do 

núcleo habitacional e à orientação dos beneficiários finais para a adequada 

utilização das moradias, das obras e serviços de infraestrutura, 

equip amentos comunitários, áreas coletivas ou púb licas produzidas, visando 

à pr eservação das garantias e da qualidade ambiental urbana;  

VIII -  fornecer ao agente operador, em periodicidade prevista 

na propo sta de atendimento habitacional, as informações necessárias ao 

monitoramento, gerenciamento e contr ole da utilização dos recursos do 

FPHIS e do FGH;  

IX -  responsabilizar - se pela regularização das intervenções 

realizadas.  

 

CAPÍTULO IX  

Modalidades de Apresentação de Projetos  

Artigo 42 -  Os projetos ou propostas para obter provimentos de 

recursos do FPHIS e do FGH poderão observar as seguintes modalidades, 

sem prejuízo de outras que vierem a ser estabelecidas pela Secretaria da 

Habitação:  

I -  Programada: atuação em programas definidos e priorizados 

pela S ecretaria da Habitação, cujos procedimentos e condiçõ es operacionais 

estão previ amente estabelecidos e divulgados;  

II -  Fomentada: atuação em determinados problemas, 

identif icados nos diagnósticos do planejamento habitacional da Secretaria 

da Hab itação, passíveis de equacionamento por meio de programas 

estab elecidos por agentes promotores públ icos ou privados, com o apoio de 

recursos do FPHIS e do FGH;  

III -  Espontânea: projeto elaborado por iniciativa do Agente 

Promotor, a partir do seu conhecimento de um problema ou um conjunto de 

problemas para o qual é pr oposta uma solução, ou um conjunto articulado 

de soluções, que se enquadra nas ações passíveis de serem apoiadas com 

recursos do FPHIS e do FGH.  

CAPÍTULO X  

Disposições Finais e Transitórias  

Artigo 43 -  À Secretaria da Habitação cabe proporcionar ao 
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Conselh o Estadual de Habitação -  CEH e à sua Secretaria Executiva, ao 

Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social -  

CGFPHIS e ao Conselho Gestor do Fundo Garantidor Habitacional -  CGFGH o 

apoio técnico e administrativo, bem como os meios ne cessários ao exercício 

de suas atribuições.  

Artigo 44 -  Ficam a Secretaria da Habitação, o Conselho Gestor 

do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social -  CGFPHIS e o Conselho 

Gestor do Fundo Garantidor Habitacional -  CGFGH autorizados a baixar as 

nor mas compleme ntares julgadas necessárias à consecução dos objetivos 

deste decreto.  

Artigo 45 -  Respeitadas as normas pertinentes, é admitida a 

compos ição dos recursos dos fundos mencionados neste decreto com outros 

fundos ou fontes de recursos convergentes com suas finalidades.  

Artigo 46 -  A Secretaria da Habitação deverá encaminhar à 

Assembleia Legislativa do Estado relatório semestral das atividades 

desenvo lvidas com o apoio dos recursos do Fundo Paulista de Habitação de 

Interesse Social -  FPHIS e do Fundo  Garantidor Habitacional -  FGH, com 

demonstrat ivos dos investimentos previstos e executados, programas 

atendidos e Mun icípios beneficiados.  

Artigo 47 -  A Secretaria de Habitação deverá elaborar o Plano 

Estadual de Habitação de Interesse Social e apresentá - lo ao Conselho 

Gestor do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social -  CGFPHIS e ao 

Conselho Gestor do Fundo Garantidor Habitacional -  CGFGH até 31 de 

deze mbro de 2009.  

Artigo 48 -  As despesas resultantes da aplicação do presente 

decreto correrão à con ta das dotações próprias consignadas no orçamento 

vigente.  

Artigo 49 -  Este decreto entra em vigor na da data de sua 

publicação.  

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2008  

JOSÉ SERRA 
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DECRETO Nº 56.477,  DE 3 DE DEZEMBRO DE 2010  

 

Cria a Unidade de Apoio à Gestão dos Fundos -  

UAGF e designa o Agente Operador do Fundo 

Paulista de Habitação de Interesse Social -  FPHIS e 

do Fundo Garantidor Habitacional -  FGH, instituídos 

pela Lei nº 12.801, de 15 de janeiro de 2008, que 

autoriza o Poder Executivo a ado tar medidas 

visando à participação do Estado no Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social -  SNHIS 

e dá providências correlatas  

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São  Paulo, no uso de suas 

atribuições legais,  

 

Decreta:  

 

Artigo 1º -  Fica criad a, junto ao Gabinete do Secretário da Habitação, a 

Unidade de Apoio à Gestão dos Fundos -  UAGF, com a finalidade de gerir 

financeiramente o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social -  FPHIS 

e o Fundo Garantidor Habitacional -  FGH, instituídos pela Le i nº 12.801, de 

15 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto nº 53.823, de 15 de 

dezembro de 2008, vinculados à Secretaria da Habitação.  

 

Artigo 2º -  A Unidade de Apoio à Gestão dos Fundos -  UAGH tem as 

seguintes atribuições:  

I -  desenvolver, coordena r e supervisionar as Unidades Orçamentárias da 

Secretaria da Habitação Fundo  Paulista de Habitação de Interesse Social -  

FPHIS e Fundo Garantidor Habitacional -  FGH;  

II -  relacionar -se com o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -  

FNHIS e demais fontes de recursos do FPHIS e FGH, nos termos da Lei 

federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, e da Lei nº 12.801, de 15 de 

janeiro de 2008, e respectivos regulamentos;  

III -  propor anualmente as dotações orçamentárias necessárias à 

operacionalização dos fundos;  

IV -  executar a aplicação dos recursos financeiros nos projetos com 

provimento de recursos financeiros dos fundos;  

V -  dar suporte técnico administrativo ao funcionamento das Secretarias 
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Executivas dos Conselhos Gestores do FPHIS e do FGH.  

 

Artigo 3º -  A Unidade de Apoio à Gestão dos Fundos -  UAGF é integrada 

por:  

I -  Coordenador Executivo, que exercerá a coordenação dos trabalhos da 

Unidade;  

II -  Secretário Geral, que exercerá as funções de Secretário Executivo dos 

Conselhos Gestores do FPHIS e do FGH, observado o disposto nos artigos 

17 e 26 do Decreto nº 53.823, de 15 de dezembro de 2008;  

III -  Equipe Técnica de Apoio Administrativo e Financeiro.  

Parágrafo único -  As funções previstas neste artigo serão desempenhadas 

por servidores da Secretaria d a Habitação e da Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -  CDHU.  

 

Artigo 4º -  As atribuições do Agente Operador do FPHIS e do FGH, 

estabelecidas na Lei nº 12.801, de 15 de janeiro de 2008, e no Decreto nº 

53.823, de 15 de dezembro de 2008, serão exercidas pela Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -  CDHU, 

por intermédio de grupo técnico criado para este fim, por ato de seu Diretor 

Presidente.  

Parágrafo único -  Fica a CDHU autorizada a pro mover as alterações 

organizacionais necessárias ao funcionamento do Agente Operador dos 

fundos, observado o disposto no Decreto nº 53.069, de 9 de junho de 2008, 

e demais disposições aplicáveis.  

 

Artigo 5º -  Este decreto entra em vigor na data de sua publi cação.  

 

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2010  

 

ALBERTO GOLDMAN  

 

Lair Alberto Soares Krähenbühl  

Secretário da Habitação  

Luiz Antonio Guimarães Marrey  

Secretário -Chefe da Casa Civil  

Publicado na Casa Civil, aos 3 de dezembro de 2010  
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COMPOSIÇÃO DO  CONSELHO DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO  

Resolução SH -  60, de 22 - 11 - 2010  

Designação de membros para comporem o Conselho Estadual da Habitação  

O Secretário de Estado da Habitação, no uso de suas atribuições legais e, 
em atendimento ao disposto nos § 3 º ao § 5º do Artigo 3º do Decreto 

Estadual nº 53.823/2008, resolve:  

Artigo 1º -  Designar os representantes dos poderes públicos Municipais, de 

organizações populares de representação estadual com atuação 
comprovada na área de moradia popular, de organizaç ões representativas 
de agentes promotores privados empresarias de habitação de interesse 

social e de organizações representativas de agentes privados para 
comporem o Conselho Estadual de Habitação -  CEH, como segue:  

Representantes de poderes públicos:  

Ricardo Pereira Leite -  RG 8.087.215 -3, Secretário Municipal de Habitação 
da Cidade de São Paulo, na condição de titular e,  

Hélio Hamilton Vieira Junior -  RG 9.454.549, Diretor -Presidente da COHAB 
Santista, na condição de suplente.  

04 (quatro) representantes d e organizações populares de representação 
estadual, com atuação comprovada na área de moradia popular:  

José Valdeci Evangelista -  RG 10.893.254, representante da FIMAPROM -  

Associação Pró Moradia de Taboão da Serra, na condição de titular e, Sonia 
Aparecid a Teixeira -  R.G 14.234.631 -7, representante da Associação 

Comunitária Nova Jerusalém, na condição de suplente.  

José Roberto Moreira de Carvalho -  RG 9.092.379 -0, representante da 
Federação das Entidades da Capital -  SP Região Sudoeste 5 (FECAP -5), na 

cond ição de titular e, Silda de Bastos Onoda RG 4.858.665 -1, Associação 
Moradores Jardim Vivan, na condição de suplente.  

José Gregório Rodrigues Neto -  RG 22.669.280 -2, representante da 
Federação das Entidades Comunitárias do Estado de São Paulo -  FECESP na 
condição de titular e, Antonio José de Araujo -  RG 13.864.239 -4, 

representante da Sociedade de Apoio a Luta pela Moradia -  SAM, na 
condição de suplente.  

Sidnei Antonio Eusébio Pita -  RG 22.622.177 -5, representante da entidade 
União dos Movimentos de Moradias  da Grande São Paulo e Interior -  UMM-

SP na condição de titular e, Marco Antonio Alves Jorge -  RG 8.071.483 -3, 
representante da Cooperativa Nacional de Habitação e Construção -  Região 
de Americana (COOPERTETO), na condição de suplente.  

02 (dois) representa ntes de organizações representativas de agentes 
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promotores privados empresariais de habitação de interesse social:  

Abelardo Campoy Diaz -  RG 6.926.371 -  representante do Sindicato das 

Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 
Residencia is e Comerciais de São Paulo -  SECOVI, na condição de titular e, 

Flavio Augusto Ayres Amary -  RG 19.178.068, representante da Associação 
das Empresas de Loteamento e Desenvolvimento Urbano -  AELO, na 
condição de suplente.  

Osvaldo Garcia -  RG M2 847.611, r epresentante da Associação Paulista de 
Empresários de Obras Públicas -  APEOP, na condição de titular e, João 

Claudio Robusti -  RG 3.695.046, representante do Sindicato da Indústria da 
Construção Civil do Estado de São Paulo -  SindusCon, na condição de 
supl ente.  

01 (um) representante de organizações representativas de agentes 
financeiros privados:  

Luiz Antonio Nogueira de França -  RG 11.621.702, representante da 
Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança -  
ABECIP, na condição de ti tular e, Natalino Gazonato -  RG 6.176.834, 

representante da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário 
e Poupança -  ABECIP, na condição de suplente.  

Artigo 2º -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
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COMPOSIÇÃO DO CONS ELHO GESTOR DO FUNDO PAULISTA DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL ï CGFPHIS  

 
 

Resolução SH -  61, de 22 - 11 - 2010  

Designação de membros para comporem o Conselho Gestor do Fundo 

Paulista de Habitação de Interesse Social -  CGFPHIS 

O Secretário de Estado da Habitaç ão no uso de suas atribuições legais e, 
em atendimento ao disposto nos § 3º ao § 5º do Artigo 13º do Decreto 

Estadual nº 53.823/2008, resolve:  

Artigo 1º -  Designar representantes de organizações populares de 

representação estadual com atuação comprovada na  área de moradia 
popular, representantes de agentes financeiros atuantes nas operações de 
crédito e financiamento imobiliários, e, representantes das organizações de 

agentes promotores privados empresariais de habitação de interesse social, 
para comporem o  Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de 

Interesse Social -  CGFPHIS, como segue:  

01 (um) representante de organizações populares de representação 
estadual, com atuação comprovada na área de moradia popular:  

Rosalvo Salgueiro Silva -  RG 8.077.081 -2, representante do Movimento 
Terra de Deus Terra de Todos, na condição de titular e, Willian Eilert 

Evangelista -  RG 34.817.222 -9, representante da entidade FIMAPROM -  
Associação Pró Moradia de Taboão da Serra, na condição de suplente.  

01 (um) representan te de agentes financeiros atuantes nas operações de 

crédito e financiamento imobiliário:  

Norberto Pinto Barbedo -  RG 4.443.254, representante da Associação 

Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança -  ABECIP, na 
condição de titular e, Natal ino Gazonato -  R.G 6.176.834, representante da 
Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança -  

ABECIP, na condição de suplente.  

02 (dois) representantes das organizações de agentes promotores privados 

empresariais de habitação de in teresse social:  

Flavio Augusto Ayres Amary -  R. G. 19.178.068, representante da 

Associação das Empresas de Loteamento e Desenvolvimento Urbano -  
AELO, na condição de titular e, Hamilton de França Leite Junior -  RG 
17.842.999 -5, representante do Sindicato d as Empresas de Compra, Venda, 

Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo 
-  SECOVI, na condição de suplente.  

Miguel da Silva Sastre -  RG 9.495.361, representante do Sindicato da 
Construção Civil do Estado de São Paulo -  Sindus Con, na condição de titular 
e, Osvaldo Garcia -  M2 847.611, representante da Associação Paulista de 

Empresários de Obras Públicas -  APEOP, na condição de suplente.  
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Artigo 2º -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 

Lista dos Membros do Conselho Gestor do Fundo Paulista de Habitação de Interesse 
Social 
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COMPOSIÇÃO DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO PAULISTA DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL ï CGFGH  

 
 

Resolução SH -  62, de 22 - 11 - 2010  

Designação de membros para comporem o Conselho Gestor do Fund o 

Garantidor Habitacional -  CGFGH 

O Secretário de Estado da Habitação no uso de suas atribuições legais e, 
em atendimento ao disposto nos § 3º e § 4º do Artigo 22 do Decreto 

Estadual nº 53.823/2008, resolve:  

Artigo 1º -  Designar representantes de organizaç ões de agentes financeiros 

atuantes nas operações de crédito e financiamento imobiliário, e, 
representantes de organizações de agentes promotores privados de 
habitação de interesse social, para comporem o Conselho Gestor do Fundo 

Garantidor Habitacional -  CGFGH, como segue:  

-  01 (um) representante de organizações de agentes financeiros atuantes 

nas operações de crédito e financiamento imobiliário:  

Noberto Pinto Barbedo -  RG 4.443.254, representante da Associação 
Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliár io e Poupança -  ABECIP, na 

condição de titular e, Osmar Roncolato Pinho -  RG 6.468.543, representante 
da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança -  

ABECIP, na condição de suplente.  

-  01 (um) representante de organizações de age ntes promotores privados 
de habitação de interesse social:  

Celso Luiz Petrucci -  RG 6.125.799 -0, representante do Sindicato das 
Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 

Residenciais e Comerciais de São Paulo -  SECOVI, na condição de ti tular e, 
José Carlos Molina -  RG 13.416.381, representante do Sindicato da 
Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo -  SindusCon, na 

condição de suplente.  

Artigo 2º -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
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Lista dos Membros do Conselho Gestor do Fundo Garantidor Habitacional 
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Anexo 3: Relação final das Entidades cadastradas para a eleição do 

CEH ï Conselho Estadual de Habitação  

 

(Publicada no Diário Oficial de 01  de junho de 2010 -  terça - feira, folhas 52 e 

53 ï Poder Executivo -  Seção I) :  

 

 AFECA -  Associação Feminina da COHAB II e Adjacências  

 Associação Pró Moradia Itapecerica da Serra  

 Associação Pró Moradia Juquitiba  

 Associação Comunitária Nova Jerusalém  

 Associação dos Trabalhadores Sem Teto da Zona Noroeste  

 Associação Moradores Jardim Vivan  

 Associação Vento Leste  

 CEDDCA -  Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Ip iranga  -  "CASA DEZ"  

 COOPERTETO -  Cooperativa Nacional de Habitação e Construção  

 FECAP -  5 -  Federação das Entidades da Capital  SP Região Sud oeste 5  

 FECESP -  Federação das Entidades Comunitárias do Estado de São Paulo  

 FIMAPI -  Federação Intermunicipal de Movimentos e Associações Pró -

Moradia  

 FIMAPROM -  Associação Pró -Moradia de Taboão da Serra  

 MOHAS -  Movimento Habitacional e Ação Social  

 Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1  

 Movimento Terra de Deus Terra de Todos  

 Núcleo Betel  

 Núcleo Centro Social Urs Belle  

 Pastoral Social  

 SAM -  Sociedade de Apoio à Luta pela Moradia  

 ULC -  Unificação das Lutas de Cortiços  

 UMM- IZS/SP -  União dos Movimentos de Moradia Independente da Zona 

Sul de SP  

 UMM-SP -  União dos Movimentos de Moradia da Grande SP e Int erior
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Anexo 4: Distribuição dos domicílios segundo Necessidades Habitacionais e Componentes Classificatórios: 

Estado, Regiões Metropolitanas  e Int erior  
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Anexo 5: Pesquisa Municipal Unificada 2010  

 

Tabela 1  
 

Municípios segundo Existência e Número de Moradias em Favelas  

Estado de São Paulo, Regiões Metropolitanas, Regiões Administrativas e 

Aglomerados  

2010  

     

Estado, Região 

Metropol i tanas e Regiões  
Total  Sim  Não  

total de 

dom icílios 

nessas fav elas  

     

Estado de São Paulo  594  133  461  827.178  

     

Região Metropolitana da 

Baixada Santista  
9  8 1 79.941  

Região Metropolitana de 

Campinas  
19  6 13  38.281  

Região Met ropolitana de São 

Paulo  
39  29  10  659.437  

Região Administrativa de 

Campinas  (1)  
86  22  64  55.401  

Região Administrativa de 

Registro  
14  2 12  285  

Região Administrativa de São 

José dos Campos  
34  6 28  11.485  

Região Administrativa de 

Sorocaba  
76  20  56  6.669  

Aglomerado Central -Norte 

(2)  
104  13  91  8.792  

Aglomerado Noroeste ( 3)  232  33  199  5.168  

          

Fonte:  Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unificada -PMU 2010  
 

Elaboração : CDHU/DPF/ SPH/ Gerência de Pesquisa Habitacional, 2010.  

Nota:  No Estado, 52 mun icípios não responderam à pesquisa, 4 ficam na RA de Campinas, 5 na RA de São 
José dos Campos, 3 na RA de Sorocaba, 10 no Aglomerado Central -Norte e 30 no Aglomerado Noroeste.  

(1) A Região Administrativa de Campinas inclui a Região Metropolitana de Campin as.  

(2) Aglomerado Central -Norte é composto pelas regiões administrativas de Bauru, Central, Ribeirão Preto e 
Franca.  

(3) Aglomerado Noroeste é composto peas regiões administrativas de Barretos, São José do Rio Preto, 
Araçatuba, Mar ília e Presidente Prud ente.  
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Tabela 2  
 

Municípios segundo Existência e Número de Famílias em Cortiços  

Estado de São Paulo, Regiões Metropolitanas, Regiões Administrativas e 

Aglomerados  

2010  

Estado, Região 

Metropol i tanas e Regiões  
Total  Sim  Não  

Total de 

Familias  

     

Estado de São Paulo  594  104  490  9.902  

     

Região Metropolitana da 

Baixada Santista  
9  4 5 2.948  

Região Metropolitana de 

Campinas  
19  4 15  865  

Região Metropolitana de São 

Paulo  
39  15  24  2.228  

Região Administrativa de 

Campinas  (1)  
86  26  60  1.620  

Região Administrativa de 

Registro  
14  1 13  4 

Região Administrativa de São 

José dos Campos  
34  6 28  175  

Região Administrativa de 

Sorocaba  
76  17  59  1.816  

Aglomerado Central -Norte 

(2)  
104  20  84  782  

Aglomerado Noroeste ( 3)  232  15  217  329  

          

Fonte:  Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unificada -PMU 2010  

Elaboração: CDHU/DPF/ SPH/ Gerência de Pesquisa Habitacional, 2010.  

Nota:  No Estado, 52 municípios não responderam à pesquisa, 4 ficam na RA de Campinas, 5 na RA de 
São José dos Camp os, 3 na RA de Sorocaba, 10 no Aglomerado Central -Norte e 30 no Aglomerado 
Nor oeste.  

(1) A Região Administrativa de Campinas inclui a Região Metropolitana de Campinas.  

(2) Aglomerado Central -Norte é composto pelas regiões administrativas de Bauru, Centra l, Ribeirão Preto 
e Franca.  

(3) Aglomerado Noroeste é composto peas regiões administrativas de Barretos, São José do Rio Preto, 
Araçatuba, Marília e Presidente Prudente.  
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Tabela 3  
 

Municípios segundo Existência e Número de Moradias em Áreas de Risco  

Estado de São Paulo, Regiões Metropolitanas, Regiões Administrativas e 

Aglomerados  

2010  

 

Estado, Região 

Metropolit anas e Regiões  
Total  Sim  Não  Total de Domicílios  

     

Estado de São Paulo  592  232  360  173.978  

     

Regi ão Metropolitana da 

Baixada Santista  
9  7 2 21.333  

Região Metropolitana de 

Campinas  
19  13  6 13.520  

Região Metropolitana de 

São Paulo  
39  36  3 105.496  

Região Administrativa de 

Campinas  (1)  
86  47  39  17.672  

Região Administrativa de 

Registro  
14  10  4 5.355  

Região Administrativa de 

São José dos Campos  
34  30  4 13.878  

Região Administrativa de 

Sorocaba  
76  41  35  5.313  

Aglomerado Central -Norte 
(2)  

104  22  82  2.459  

Aglomerado Noroeste (3)  230  39  191  2.472  

          

Fonte:  Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unifi cada -PMU 2010   

Elaboração : CDHU/DPF/ SPH/ Gerência de Pesquisa Habitacional, 2010.  

Nota:  No Estado, 52 municípios não responderam à pesquisa, 4 ficam na RA de Campinas, 5 na RA de São 
José dos Campos, 3 na RA de Sorocaba, 10 no Aglomerado Central -Nort e e 30 no Aglomer ado Noroeste. No 
Aglomerado Noroeste  para 02 municípios os dados sobre áreas de risco não estão disponíveis.  

(1) A Região Administrativa de Campinas inclui a Região Metropolitana de Campinas.  

(2) Aglomerado Central -Norte é composto pela s regiões administrativas de Bauru, Central, Ribeirão Preto e 
Franca.  

(3) Aglomerado Noroeste é composto peas regiões administrativas de Barretos, São José do Rio Preto, 
Araçatuba, Marília e Presidente Prudente.  
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Anexo 6: Número de municípios por situa ção habitacional e 

atividade econômica, s egundo tipologias do PIB municipal e sócio -

habitacional  

 

Tabela 4  

 

Situação 

habitaci onal e de 
atividade econ ômica  

Tipologia 
do PIB  

Tipologia Sócio - habitacional  
Total 
Geral  1  2  3  4  5  6  

1. Atenção  

1       2 3 1 6 

2    9 14  3 26  

3    5 2  7 

4  4 11   8 6 29  

5    4 5  9 

6 1 5 8  4 7 25  

7    11  6 4 21  

Subtotal  1  9  19  31  42  21  123  

2. Pouca precariedade 

habitacional e baixa 
at ividade econômica  

2   38  5       43  

3  12  1    13  

5  5 1    6 

7  50  1    51  

Subtotal    105  8        113  

3. Pouca precariedade 

habitacional e 
agrop ecuária relevante  1  24      24  

Subtotal    24          24  

4. Sem precariedade 

habitacional e 
agrop ecuária relevante  1 32            32  

Subtotal  32            3 2  

5. Sem precariedade 
habitacional e baixa 
ativ idade econômica  

2 53            53  

3 113       113  

5 75       75  

7 112       112  

Subtotal  353            353  

Total do Estado        645  

 Fonte: SH/CDHU ï Descrição  dos tipos e grupos ï março 2010  
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Anexo  7:  Os investimentos estruturadores na RMBS: síntese de 

pontos relevantes para a política habitacional  

 

Avaliação Ambiental Estratégica ï AAE  

Dimensão Portuária, Industrial, Naval e Offshore no Lit o ral Paulista  

-  2010 -  

 

 O objeto da AAE  são os investiment os  que advêm dos setores 

petrolífero e portuário , tendo como amplitude geográfica todo o 

litoral paulista  e como horizonte o ano de 2025 . Partindo -se de 

2010, os marcos temporais são 2015 (médio prazo), 2020 e 2025 

(longo prazo).  

 A AAE  adota a seguinte esp acialização : Baixada Santista Central  

(Santos, São Vicente, Cubatão, Guarujá e Bertioga), Baixada 

Sa n tista Sul  (Peruíbe, Itanhaém, Mongaguá e Praia Grande), Litoral 

Norte  (São Sebastião, Caraguatatuba e Ilhabela) e Litoral Sul  

(Cananéia, Iguape e Ilha Comp rida).  

 O elenco de empreendimentos que responde às demandas petrolíf eras 

e portuárias no litoral paulista configura -se como um potencial 

transformador da região.  

 Quanto ao  petróleo, o destaque são as  camadas ultraprofundas de 

pré - sal  encontradas pela Petro brás em 2006, em uma área de cerca 

de 150 mil km² que se estende do norte do Estado de Santa Catarina 

até o Espírito Santo e dista cerca de 300 km da costa.  

 Como reflexo da exploração da camada pré - sal  e da 

intensific ação das atividades de petróleo e gás n a bacia de 

Santos , a AAE aponta para um crescimento desse setor, 

especialmente na Ba ixada Santista Central e no Litoral Norte , 

implicando, em Santos e Guarujá, em concentração de atividades de 

apoio em terra à expl oração marítima de petróleo e gás e, em 

Caraguatatuba e São Seba stião, em uma unidade de tratamento de 
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gás e bombardeamento de petróleo e um destaque para o porto de 

São Sebastião.  

 No caso do transporte marítimo , se destacam as expansões de 

grande ordem dos portos de Santos e São Sebastião .  

 A expa nsão e modernização desses portos derivam da necessidade de 

atender as crescentes demandas de diversos setores produtivos 

brasileiros (como grãos, minérios e produtos frigoríficos), que 

compõem o atual modelo de desenvolvimento do p aís.  

 O desenvolvimento d as atividades dos setores petrolífero e 

portuário  estimulará o crescimento e a implantação de novos 

segmentos da indústria naval  (que fornece a indú stria petroleira ï 

plataformas, barcos de apoio, etc. ) e de serviços de manutenção de 

embarcações e das plat aformas offshore  (plataformas de e xtração 

de petróleo em alto mar).  

 A magnitude total de investimentos  prevista para os dois setores é 

da ordem de R$ 209,73 bilhões de reais , sendo R$ 195,10 b ilhões 

(ou 93%) na Baixada Santista Central, R$ 13,95 bilhões (o u 6,7%) no 

Litoral Norte e R$ 684 milhões (ou 0,3%) na Baixada Sa ntista Sul.  

 A magnitude total da formação de empregos diretos e indir etos 

que devem se perenizar  com a operação plena do objeto da AAE 

alcança R$ 192,40 bilhões de reais , não sendo entretanto  possível 

espacializar o emprego indireto e, portanto, este montante.  

 Não obstante, a formação de empregos diretos perenes , num t otal 

de R$ 71,43 bilhões de reais , tem a seguinte distribuição: R$ 67,94 

bilhões (ou 95,1%) na Baixada Santista Central, R$ 3,1 7 bilhões (ou 

4,4%) no Litoral Norte e R$ 320 milhões (ou 0,4%) na Ba ixada 

Santista Sul.  

 O diagnóstico da AAE, apesar de tomar por base o recorte espacial 

construído para os fins específicos do relatório, menci ona, no que diz 

respeito à estruturação da red e urbana do litoral paulista , a 

espacialização do Plano Metropolitano de Desenvolvimento 
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Integrado da Região Metropolitana da Baixada Santista ï 

PMDI/RMBS , desenvolvido pela AGEM em 2002, o qual efetua a 

seguinte caracterização:  

o Santos ï Cabeceira da Regiã o: sua função portuária e a 

cons equente  irradiação dessa função na geração de atividades 

associadas confere - lhe uma concentração de serviços 

diversific ados. Santos possui especializações autossustentadas de 

alca nce supramunicipal;  

o Cubatão ï Centro Industri al e de Suporte Logístico : polo  

especializado em logística (dadas as instalações energéticas que 

concentra), transportes (em razão de sua função de base 

operacional ferroviária) e indústria pesada (segmentos da 

petr oquímica e siderurgia);  

o Guarujá/Praia Gra nde/São Vicente ï Áreas de Especialização em 

Lazer e Turismo, Centros de Suporte Logístico Associado : funções 

de suporte logístico e de provimento de lazer e turi smo;  

o Bertioga/Itanhaém/Mongaguá/Peruíbe ï Áreas de Especializ ação 

Predominante em Lazer e Turi smo : preponderância das funções 

de oferta de lazer e turismo.  

 Com relação à dinâmica populacional , o cenário traçado pela AAE 

no caso de concretização dos investimentos previstos  em seu 

objeto prevê que a população do litoral paulista  chegue a 2,5 

m i lhões de pessoas em 2025 , um aumento de mais de 22% em 

relação a 2010 , a uma taxa média de crescimento de 1,37% ao 

ano . 

o Porém, levando -se em conta a espacialização adotada pela A AE, a 

Baixada Santista Central  deverá apresentar uma taxa de 

crescimento populaciona l de 33% no período , enquanto o 

crescimento deverá ser n u lo no Litoral Sul . 
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 As repercussões do cenário  construído pela AAE se refletem nos 

déficits sociais : a AAE intitula de demandas ícones  aquelas que se 

referem aos setores de habitação, saneamento, saúd e e educ ação .  

 No caso da habitação , o cenário aponta para uma nova demanda de 

unidades habitacionais com reflexos no mercado imobili ário  e 

para uma tendência à verticalização de alguns municípios , 

fazendo -se necessário reforçar a infr aestrutura e a proteçã o dos 

recursos naturais . 

 Entretanto, esse processo não deverá ocorrer de modo uniforme no 

litoral pauli sta.  

 No Litoral Sul, não há perspectivas de investimentos no setor 

produtivo capazes de alterar a realidade atual . Os reflexos de 

uma  nova demanda de uni dades habitacionais  serão 

imperce p tíveis  se comparados aos da Baixada Santista Central e aos 

do Lit oral Norte.  

 Já o Litoral Norte  vivenciará as repercussões da implant ação de 

unidades produtivas e de incrementos na logística de 

tran sportes . Enquanto, por u m lado, as maiores fontes de pressão 

por imóveis residenciais continuarão advindo da produção de 

lote amentos fechados para atender a demanda turística de alta 

renda , por outro, a previsão de investimentos exigirá uma nova 

abordagem no planejamento do uso e  ocupação dos espaços devido 

aos fluxos migratórios  esper ados.  

o Considerando as projeções de aumento populacional  para o 

Litoral Norte  no período de 2010 a 2015  (i ncremento de  

cerca de 38 mil pe ssoas ), em decorrência da nova dinâmica 

econômica, esse período  poderá ser o mais crítico em 

termos de pressão por oferta h abitacional . 

o O ano de 2015  contará com uma maior demanda por po stos 

de trabalho no Litoral Norte , dado que essa fase será voltada 

à construção dos empreendimentos, e stimando -se que o  

incremento de  pessoal ocupado  ficará em torno de 10 mil 
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pessoas , sendo possível concluir que parte desses trab alhadores 

terá perfil de baixa qualificação  e, portanto, de baixa renda . 

o A AAE propõe, para o Litoral Norte , a implementação de 

políticas econômicas, sociais e  urbanas  e de instr u mentos 

de controle, monitoramento e gestão de território  em 

paralelo com investimentos maciços em infraestrutura 

urb ana, regularização fundiária, urbanização de favelas e 

produção de moradia para demanda geral , com vistas a 

evitar ocupa ções de áreas ambientalmente frágeis e adensamento 

de assentame ntos irregulares.  

 Na Baixada Santista Central , onde se intensificarão as atividades 

relacionadas ao porto, à indústria e aos serviços, identifica - se uma 

tendência à verticaliz ação .  

o Diante do cr escimento da demanda habitacional  e da 

escassez de terrenos , Santos  se tornará uma cidade 

progressivamente mais proibitiva como opção res idencial 

para os estratos de menor renda ; o município responde por 

50% ou mais do mercado imobiliário de classe média e  alta , 

caracterizado por construções ve rti cais cada vez mais 

sofisticadas;  

o Em Santos , a projeção indica que o incremento de pessoal 

ocupado no ano de 2015  será de aproxim adamente 50 mil 

pessoas  (fases de construção e operação dos empreendime ntos), 

e que es ses postos deverão ser ocupados em grande pa rte por 

pessoas originárias da região .  

 Na Baixada Santista Sul , os valores de imóveis  ainda são 

relat ivamente menores do que em Santos  e vem sendo 

paulatinamente implantada infraestrutura nas áreas próx imas ao 

ma r . 

o Mesmo sofrendo efeitos dos investimentos petrolíferos e atr aindo 

uma nova população fixa, na Baixada Santista Sul  a demanda 
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por postos de trabalho  será signific ativamente menor do 

que na Baixada Santista Ce n tral . 

o A despeito disso, a Baixada Santista Sul  vem assumindo o 

papel de área de expansão residencial da Baixada Santista 

Central , havendo previsão de express ivo crescimento 

populacional . 
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Anexo  8 : M étodo das Matrizes territoriais  

 

Buscando aperfeiçoar instrumentos de construção de diagnósticos da 

situ ação habitacional com critérios que incorporassem a dimensão territorial 

interligada aos dados demográficos , compôs a  elaboração do PEH uma  

met odologia de diagnóstico do espaço urbano metropolitano. Em conjunto 

com a Emplasa e a Fundação Seade,  e com o i ntuito de elaborar uma 

análise mais intrinsecamente ligada às realidades urbanas locais e 

regionais, propõe -se uma Compartimentação Territorial das Metrópoles 

Paulistas, onde são efetuados  cruzamentos de informações g eorrefenciadas 

com análises e qualifica ções de atributos dos territórios. Esse mec anismo 

possibilita planejar dentro de um sistema complexo uma estratégia de 

atuação do Estado, através da implement ação de políticas públicas 

articuladas.  

Trata -se de uma inovação, que busca atingir o objetivo de  definir e 

impl ementar uma ferramenta de planejamento que permita explicitar 

problemas e/ou oportunidades dos Compartimentos Territoriais, apo iando o 

processo de tomada de decisão acerca dos investimentos em HIS.  

A composição da Compartimentação Territoria l obedece ao propósito central 

de produzir subsídios para o desenvolvimento do Plano Estadual de 

Habit ação, no que tange à definição de novas estratégias de atendimento 

habit acional nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo.  

Assim sendo, a orientaç ão metodológica utiliza sistemas, variáveis e 

parâmetros passíveis de georreferenciamento e capazes de evidenciar 

probl emas ou oportunidades para a ação habitacional pública, em distintos 

Compartimentos do terr itório metropolitano, a fim de possibilitar, n o âmbito 

do desenvolvimento do Plano, a i ncorporação de dados e informações 

espaciais que são utilizados, apenas pontualmente, pelo plan ejamento das 

políticas habitacionais.  

A Figura a seguir esquematiza o fluxo de atividades realizadas, de acordo 



 

 

 

55  

com as d efinições metodológicas adotadas pelo trabalho, envolvendo os 

seguintes passos:  

1.  Conceituação da Tipologia de Compartimentação e seleção de Áreas 

de Co ntrole;  

2.  Elaboração de análise do território das metrópoles paulistas com base 

em diagnóstico de sist emas que têm interface com a questão 

habit acional;  

3.  Seleção de temas e variáveis representativas dos sistemas admit idos;  

4.  Construção das Matrizes de Análise Territorial I e II;  

5.  Aplicação das Matrizes de Análise Territorial I e II;  

6.  Compartimentaçã o Territorial ï Quadro Regional;  

7.  Análise Estatística, Verificação e Ajustes;  

8.  Definição do Quadro Operacional dos Compartimentos para Ação 

Habit acional de Interesse Social.  

 

Figura 1 -  Quadro Operacional dos Compartimentos para  Habitação 

de Interesse Social  

 

 

Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 

O método constrói uma Tipologia de Compartimentação que considera tanto 

as oportunidades quanto as restrições para o planejamento e ações no 

campo da H abitação de Interesse Social.  



 

 

 

56  

Na operacionalização do processo, adota -se o recurso metodológico da 

constr ução de Matrizes de Análise Territorial I e II, balizadas pela Tipologia , 

e que inco rpora sistemas, variáveis e parâmetros que permitem estabelecer 

correla­»es entre ñquest»es estrat®gicasò, ña­«o p¼blicaò e ñterrit·rioò. 

A Tipologia de Compartimentação é composta de três grandes grupos de 

territ órios:  

a. Áreas adequadas à imp lantação de programas de HIS:  

Ÿ áreas centrais com alta complexidade funcional, bem equipadas do ponto 

de vista da disponibilidade de infraestrutura, apresentando perda de 

população e, em a lguns casos, experimentando processos de deterioração 

e/ou encortiç amento;  

Ÿ áreas em processo de alteração de uso, originalmente ocupadas por 

grandes in stalações industriais, bem equipadas, geralmente situadas junto a 

ferrovias ou a importantes eixos viários, quase sempre ao longo de várzeas, 

exigindo contr ole de inundaç ões;  

Ÿ áreas adequadas do ponto de vista da configuração do sítio físico, com 

baixo grau de investimento em infraestrutura e grande quantidade de 

vazios urb anos;  

Ÿ áreas adequadas quanto ao sítio físico, mas ainda não totalmente 

incorpor adas ao processo de  urbanização, ocupadas com atividades 

primárias, sem significado para a economia da região, próximas a centros 

urbanos.  

b. Áreas adequadas com Restrições , onde a implantação de 

programas e pr ojetos de HIS deverá estar associada ou ser 

complementada por out ras ações de urbanização:  

Ÿ áreas já ocupadas, pouco adequadas tanto do ponto de vista do sítio 

físico qua nto pelo baixo grau de investimento em infraestrutura;  

Ÿ áreas extremamente inadequadas quanto ao sítio físico, incorporadas 
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pelo pr ocesso de expansão urbana e já ocupadas, ger almente carentes de 

infraestr utura urbana;  

Ÿ áreas inadequadas com relação ao sítio físico, tradicionalmente utilizadas  

por  atividades hortifrutigranjeiras, com tendência à urbanização (ch ácaras).  

c. Áreas Inadequadas à implantação de programa de HIS:  

Ÿ áreas inadequadas quanto ao sítio físico, não ocupadas, próximas a 

grandes ce ntros e com vocação de espaços livres urbanos;  

Ÿ áreas inadequadas ao assentamento urbano quanto ao sítio físico e que 

dese mpenham papel relevante na manutenção da qualidade e quant idade 

da pr odução de água (remoção);  

Ÿ áreas inadequadas ao assentamento urbano do ponto de vista físico, 

ainda não integradas ao processo de urbanização e comprometidas com 

ativ idades voltadas à produção agrícola;  

Ÿ áreas extremamente inadequadas quanto a o sítio físico, já ocupadas e 

próx imas a grandes centros (remoção);  

Ÿ áreas extremamente inadequadas sob o aspecto físico (altas 

declivid ades, cobertura vegetal primária), sem ocupação, cuja preservação 

é fund amental ao equilíbrio ambiental da região.  

Para  viabilizar a elaboração dos sucessivos cruzamentos de informações, os 

Sist emas são organizados em duas Matrizes de Análise Territorial. A Matriz I 

permite aplicar e cruzar no território as variáveis relativas aos Sistemas 

Físico -Ambiental e de Regulação, e a Matriz II incorpora as variáveis e 

parâmetros relativos aos Sistemas Urb ano e Habitacional.  

Na Matriz de Análise Territorial I , é analisado o sistema físico -ambiental 

para avaliar as condições naturais do território, com a finalidade de abrigar 

assenta mentos habitacionais de interesse social, além do sistema de 

regulação que e xpressa no território as diretrizes de uso e a ocupação do 

solo, tais como Planos Diretores, Leis de Proteção dos Mananciais e o 
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Zone amento Ecológico Econômico. As situações dos Co mpartimentos são 

classif icadas em:  

I. Adequadas  

A.1 Adequadas quanto ao sítio físico e à legislação  

I. Adequadas com restrições  

R.1 Adequadas no que diz respeito ao sítio físico e relativamente ad equadas 

quanto à legislação.  

R.2 Relativamente adequadas qua nto ao sítio físico e adequadas quanto à 

legisl ação.  

R.3 Relativamente adequadas quanto ao sítio físico e à legislação mun icipal.  

I. Inadequadas  

I.1  Inadequadas ou relativamente adequadas quanto ao sítio físico e 

inad equadas quanto à legislação municipal;  

I.2  Inadequadas quanto ao sítio físico e a legislação + Unidade de 

Conse rvação  -  UC de uso sustentável + ZEIAS;  

I.3  Inadequação do sítio físico + UC de proteção integral.  

Na Matriz de Análise Territorial II , é analisado o sistema urbano, dividi ndo-o 

em trê s aspectos:  

ƀ Social,  o qual  considerou os dados do IBGE para identificar os seguintes 

indicadores: Vulnerabilidade Social, Crescimento Demográfico e Dens idade 

Domiciliar;  

ƀ Atendimento , o qual  visa avaliar a infraestrutura instalada no territ ório 

por meio  de indicadores sobre recursos como Rede de Esgoto (bem 

atendido, r elativamente atendido, mal atendido), Transporte coletivo 

(atendido, não atendido) e Equipamentos urbanos (atendido, não atend ido);  

ƀ Uso do solo , o qual  busca informar a intensidade e form a de utilização do 

territ ório por meio dos indicadores: Densidade demográfica (alta, média e 
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baixa), Ocupação do território (áreas compatíveis com HIS, áreas 

relativ amente compatíveis com HIS, e áreas incompatíveis com HIS).  

Tendo em vista o caráter físico  das informações da Matriz Territorial I, seus 

cruzamentos e análises são realizados por meio de método de s uperposição 

lógica dos polígonos dos mapas considerados, segundo regras que 

procuram discriminar todas as possibilidades de ocorrência e spacial 

veri ficadas empiricamente , permitindo a definição de sete Compartimentos 

prelimin ares de acordo com a aptidão física dos terrenos, a existência de 

unidades de conservação , entre outras delimit ações legais.  

Figura 2  -  Matriz de Análise Territorial I: Sistema Físico Ambiental e 

de Regulação  

 

 

Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 

 

A aplicação da metodologia nas 3 Regiões Metrop olitanas está condicionada 

à util ização das diferentes bases e fontes de informação disponíveis , como 
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pode se verificar no quadro referente à Matriz Territorial I apresentado.  

Realizada essa primeira delimitação, são descartados os Compartimentos 

considera dos totalmente inadequados, do ponto de vista dos sistemas 

analisados, e que não apresentam ocupação urbana signif icativa, para, 

então, se realizar a aplicação das variáveis e parâmetros agrupados na 

Matriz de An álise Territorial II.  

 

Figura 3  -  Matriz Territorial II ï Sistema Urbano: SOCIAL  
 

 

Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 

 

Figura 4  -  Matr iz Territorial II ï Sistema Urbano: ATENDIMENTO  

 

 

Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 
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Figura 5  -  Matriz Territoria l II ï Sistema Urbano: USO DO SOLO  
 

 

Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 

 

Todos os mapas resultantes dos cruzamentos das variáveis e par âmetr os 

dos temas considerados no Sistema Urbano estão compatibil izados com o 

desenho dos setores censitários, de forma a permitir a atualização 

permanente do Banco de Dados e Informações Georref erenciadas.  

Para avaliar o desempenho dos quesitos relacionados , são atribuídas notas 

ponder adas que variam de 9 a 2 , dependendo do item. A ponderação se dá 

de acordo com critérios de espacialização de bens e serviços comuns.  

O mapeamento dos resultados fica distribuído em Sistemas Urbanos:  

1.  adequados: avaliados com ma is de 25 pontos;  

2.  regulares: avaliados com nota entre 22 e 25 pontos;  

3.  inadequados: avaliados com menos de 22 pontos.  
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Figura 6  -  Matriz Territorial II ï Sistema Urbano: FINAL  

 

 

Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 

 

Como resultado para as RMs do Estado temos:  

Figura 7  -  Matriz Territorial II ï Sistema Urbano nas RMs  

 

 

Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 
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O cruzamento das informações do Sistema Físico -Ambiental permite 

identificar áreas onde a ocupação urbana com Habitação de Intere sse Social 

não é propícia, em virtude da pequena capacidade do sítio suportar 

processos de ocupação ou  de a legi slação não ser  compatível. De forma 

complementar , as informações sobre as que stões sociais permitem verificar 

a condição dos moradores e domicíl ios . O conhec imento dos investimentos 

instalados em infraestrutura viária, de transportes e s aneamento básico 

identifica o grau de preparação do espaço, de modo a se poder apontar a 

necessidade de investimentos complementares para a implantação desses 

empr eendime ntos e o conhecimento da densidade demográfica e do uso e 

ocupação do solo que permitem avaliar a disponibil idade de terras para 

implantação de ações habitacionais de interesse s ocial.  

A verificação e validação da metodologia de Compartimentação Ter ritorial 

adotadas pela Fundação Seade  apresentam -se por meio de um tratamento 

estatístico dos dados utilizados na espacialização georreferenciada. A 

ident ificação de grupos de setores censitários homogêneos, segundo 

aspectos selecionados dos sistemas urban os, de estrutura físico - territorial e 

de regulação do território, pretende a poss ível indicação de diretrizes e 

estratégias para a ação pública de HIS.  

O cruzamento das análises resultou na identificação de 20 tipos de 

Compa rtimentos Territoriais para a im plantação de ações habitacionais de 

interesse soc ial, a saber:  

a)  Cinco Compartimentos adequados à implantação de HIS: 1.1 a 1.5  

b)  Cinco Compartimentos adequados com restrições: 2.1 a 2.5  

c)  Quatro Compartimentos Inadequados: 3.1 a 3.4  

d)  Seis Compartimentos Especiai s de Interesse para HIS, sendo:  

-  Três para Gestão de Problemas: ZEIS, Áreas de Risco (incluindo 

áreas contaminadas) e Áreas de Intervenção em Mananciais (Leis 

Específicas);  
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-  Um para Monitoramento e Qualificação: Produção Pública de HIS;  

-  Dois para Prosp ecção de Oportunidades: Operações Urbanas e 

Vazios U rbanos de Interesse para HIS.  

Como resultado da aplicação desta metodologia de configuração de 

Compartime ntos a partir do cruzamento das Matrizes Territoriais I e II nas 

três Regiões Metropolitanas do Est ado de São Paulo, tem -se a situ ação 

descrita nos quadros a seguir.  
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Figura 8  -  Combinação da Matrizes I e II: Compartimentos 

Adequados e Adequados com Restrições  

 

 

 
Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 
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Figura 9  -  Combinação da Matrizes I e II: Compartimentos 

Inadequados e Especiais  

 

 
Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 

 

O quadro a seguir, a partir da aplicação da metodologia da Configuração de 
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Compartimentos Territoriais, quantifica áreas nas diversas c ategorias de 

classificação de forma resumida. O detalhamento da descrição das situações 

urbanas está apresentado , para cada uma das Regiões Metropolitanas 

avaliadas , no item Realidades Regionais . 

Figura 10  -  Compartimentos para Ação Habitacional ï Incidência 

Territorial  

 
Elaboração: EMPLASA. Compartimentos Diferenciados para Ação de Habitação de Interesse Social nas 
Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo. 2009. 

 

 

 
 










































































































































































































